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EXPOIIMGÃ, INDICADOR
E C O N Ô M I C O - F I N A N C E I R O

Apujança econômica da nossa região, mais uma vez, édemonstrada
através da sua VII Expoingá, localizada no Parque de Exposição Emílio Gar-
rastazu Médicí, encerrada dia 3próximo passado.

Ao lado disso, oprocesso de industrialização se acelera, com aremoção
dos últimos obstáculos àinstalação de novas empresas, indústrias na nossa
região.

A S S E S S O R l A D E I M P R E N S A

Coordenação Geral
E r n e s t o M o r a t o

P U H L I C I D A D E / M O N T A C E M
Ruth J. SilvaRecentemente, uma comissão composta pelo presidente da ACIM, Dr.

Sidney Meneguetti; Emílio Germani, da GERMANI; Alcides Siqueira, da
SOMACO S/A; Reinaldo Costa, da COCAMAR; eCarlos Cassarotto, da NEVA
estiveram em Brasília, onde se entrevistaram com oMinistro Eliseu Resende,
dos Transportes. Oencontro teve afinalidade de entregar-lhe um minucioso
estudo sobre oproblema de vagões de que padece anossa região, etambém
asituação da Central do Paraná —eseu papel na economia paranaense. OMi¬
nistro recebeu-os muito bem. Tomou providências iniciais. E, em seguida,
prometeu uma visita aMaringá, dentro de pouco tempo.

Oêxito da comissão éoutro indicador não só do nosso potencial econô¬
mico, mas de dinamismo einteligência do Jovem empresariado.

Eépor esta eoutras razões que Maringá torna-se cada vez mais acredita¬
da no contex to econômico nac iona l .

Não ésimplesmente, "uma cidade provincíada, perdida nos confins do
infinito geográfico brasileiro" —como afirma alguns. Mas uma potência emer¬
gente. Graças avisão inteligente erenovadora da sua nova safra de empresários.

Oíndice de comercialização da VII Expoingá bateu, este ano, orecorde
Sobre as anteriores. Asimples presença de expositores de outros estados brasi-
lejros éuma prova cabal epalpável das condições favoráveis às grandes transa¬
ções econômico-financeiras na região. Tudo isso, sem levar em consideração o
golpe sofrido pela economia paranaense com repercussões internacionais, após
ageada negra de 1975.

AExpoingá realizada, anualmente, serve como indicador da nossa
potencialidade econômica, termômetro de transações financeiras regionais.

E, este ano, como se esperava, os empresários saíram mais animados
com ovolume de negócios, vislumbrando novas perspectivas para Maringá, que
se aproxima hoje, da definição de outros como "a melhor cidade do mundo".
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Acapa desta edição éalusiva ao importantíssimo movimento que se
vem fazendo no sentido de transformar Guaíra numa nova zona franca,
impedindo oseu definhamento socio-econômico, com odesaparecimento
de Sete Quedas. Guaíra éuma cidade, cujo sustentáculo éaindústria
turística, proporcionada pelo espetáculo natural da cachoeira.

Amontagem na capa, feita ecom afoto do nosso pátio ferroviário
coalhado de vagões, refere-se aoutra luta da Associação Comercia! e
Industrial de Maringá —ACIM —cuja primeira etapa foi vencida com aida
de uma comissão aBrasí l ia .

Quanto aGuaíra, aACIM apoia, ipsis literis, ainiciativa da Associa-
.cão Comerc ia! e Industr ia l de Guaíra.
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CAIENDARIO MÊS: JUNHO
PROMOÇÃO:
r ' i

F E S T A S J U N I N A S
Ai

Chegou
ahora da fogueira
e d e b o a s v e n d a s !

A
0mês de junho tem como oportu¬

n i d a d e p r o m o c i o n a l a s F e s t a s J u n i n a s .
Além disso, marca oInício do inverno e,
para as lojas de confecções, échegado o
momento de promover as novidades efan-

Comemore
T

ç a m e n t o s .
1I

Embora as Fes tas Jun inas não te -
nham amesma força de ant.igamente, é
sem dúvida uma ót ima oportunidade pro¬
mocional com suas fogueiras, seus balões
esuas bandeir inhas.

Há também no mês de junho, uma
outra data promocional, importante prin¬
cipalmente para as livrarias. De 21 a27 de
junho comemora-se aSemana Nacional
do Livro. Isto, se bem divulgado, pode ge¬
rar uma grande venda no setor.

I I I

LIVRO

w w 'SUGESTÕES PARA AS
F E S T A S J U N I N A S

Dê um toque de festa àvitrina. Co¬
loque cartazes alusivos àdata na frente da
loja eem seu inter ior.

Ut i l i ze ba lõez ínhos em isopor para
afixar os preços das mercadorias. Os pre¬
ços não devem ser multo elevados; afinal
trata-se de uma festa acaipira.

Faça uma vitrina de camisas quadri¬
culadas, roupas de brim, chapéus elenços
c o l o r i d o s , t e n d o c o m o o r n a m e n t a ç ã o
bandeirinhas, balões efogueiras.

*SUGESTÕES PARA OINVERNO

Você pode montar sua vi t r ina para
inve rno com mercado r ias adequadas ,

como roupas de lã. gorros, mantas, cober¬
tores etoda uma variedade de artigos pró¬
prios da estação que começa.

Use mercadorias de bom gosto efa¬
ça um rodízio semanal nas sugestões, en¬
quanto durar oesquema promocional.

o

D v e o o r u M n o - I A B R / 7 9 )
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Acessórios -Pecas eTintas Originais ●Serviços Mecânica
Funilaria ePintura -Cíieck-Up Eletrônico -Balanceamento
eAlinhamento Vollswagen ●Ford ■Chevrolet ■ChrvsIIeru M V i - n

Avenida Mauá, 2578 -Fones: 22-2131 -22-3540 -22-7913 -22-7471 -22-7955
Cx. Pnstal. 9R4 MARINGÁ PARANÁCEP B7100
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I C M . S I N I E F . A L T E R A Ç Õ E S

INSTRUÇÃO SEFI N.° 646/79

0SECRETARIO DE ESTADO DAS FINANÇAS no
uso das atribuições que lhe confere oinciso II do artigo
52 da Constituição do Estado do Paraná etendo em vista
ocontido no artigo 28 da Lei nP 6.364 de 29.12.72,
resolve expedir aseguinte Instrução:

convenientes, desde que não prejudiquem a
clareza dos lançamentos".
Éfacultado ao contribuinte que utilizar sis¬
tema mecanizado (§ 3°) ouso de códigos
para identificação de emitentes fornecedores
(para utilização nas folhas ou fichas de regis¬
tro de entradas) ede mercadorias, (para uso
nas folhas ou fichas de registro de controle
da produção eestoque edo
inventár io)".

"§ 9° -Para oexercício da faculdade prevista
parágrafo anterior será indispensável que o
contribuinte mantenha livro especial
registro eexplicitação dos códigos de emi-
tentes-fornecedores edos códigos de merca¬
dorias, previamente autenticado na agência
de rendas aque estiver jurisdicionado".

"§ 10 -Orequerimento aque se refere o§3o, for¬
m u l a d o e m d u a s v i a s ( s e f o r c o n t r i b u i n t e
apenas do ICM), eem três vias (se for tam¬
bém contribuinte do IPI)' deverá ser acom¬
panhado dos modelos das folhas ou das fi¬
chas que substituirão os livros fiscais ,bem
como da descrição do sistema mecanizado
e s c o l h i d o " .

"§ 11 -Tratando-se de requerimento para adoção do
sistema mecanizado formulador por estabele¬
cimento que seja também contribuinte do
imposto sobre produtos industrializados, o
Diretor da Coordenação da Receita do Esta¬
do deverá submetê-lo àprévia audiência da
Secretaria da Receita Federal, de acordo
com oprevisto pelo §3° do art. 235 do
Decreto Federal n.o 83.263 de 9.3.79".

" § 8 0 -

S ú m u l a : I C M . S I N I E F . A l t e r a o a r t . 7 7 d a

Instrução SF n.o 286/71, dan¬
do-lhe nova redação ao seu
§ 3 0 e a c r e s c e n t a n d o - l h e o s

parágrafos 40 a11.

registro de

n o

p a r a

1. 0§30 do art. 77 da Instrução SF n.o 286/71 passa a
vigorar com aseguinte redação:

"§ 30 -Será permi t ida aescr i turação por s is tema
mecanizado, devendo 0contribuinte que
pretender adotá-lo requerer autorização ao
Diretor da Coordenação da Receita do Esta¬
do, aquem fica delegada acompetência pa¬
r a d e c i d i r a m a t é r i a " .

2. Ficam incluídos no art. 77 da Instrução SF n.o 286/71
os parágrafos 4o, 50, 6°, 70, 80, 90^ 10 e11 com a
seguinte redação:

"§ 40 -Na adoção do sistema mencionado no pará¬
grafo anterior, deverão ser utilizados formu¬
l á r i o s c o n s t i t u í d o s d e f o l h a s o u fi c h a s ,
numeradas tipograficamente em ordem se-
qüência l " .

"§ 50 -Os lançamentos efetuados em folhas ou fi¬
chas deverão ser copiados, em ordem crono¬
lógica, em copiador especial, previamente au¬
tenticado pelo fisco".

"§ 60 -Fica dispensada acopiagem quando ocontri¬
buinte houver providenciado aprévia auten¬
ticação fiscal das folhas ou das fichas, caso
em que os documentos serão enfeixados,
após asua utilização, em volumes de até
500 folhas, para serem conservados pelo pra¬
zo indicado no §lo do art. 82".

§70 -As folhas ou as fichas deverão conter as indi¬
cações básicas previstas no Capítulo IV desta
Instrução, sendo facultada ao contribuinte a
inclusão de outros elementos que considerar

3. Esta instrução entrará em vigor na data da sua publi
cação.

SECRETARIA DE ESTADO DAS FINANÇAS,
em Curitiba, em 16 de abril de 1979.

EDSON NEVES GUIMARÃES
Secretário de Estado das Finanças

é /

F o n t e : D O E - 2 6 . 4 . 7 9

S O M A C O S . A . COM. DC AUTOMÓVEIS
B E ^ . T N D E D O R A U T O R I Z A I K ) V O L K S WA G E N

.José Bonifácio, 121 -Fone 22-5022 -(PABX) -(rede interna)Pça
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A C I M O B T É M S U C E S S O T O TA L N A X X V I I I

C O M E R C I A I S D O P A R A N Á

Membros das Associações.

Àesquerda: Carlos Alberto Pereira de Oliveira ●Presidente da Federação das Associações Comerciais eno centro oProf. João Pinheiro.

Apresentamos nesta edição, na íntegra, os textos
das sete teses apresentadas pela Associação Comercial e
Industrial de Maringá —ACIM —,durante aXXVIII
Reunião Plenária da Federação das Associações Comer¬
ciais do Paraná, realizada nos dias 27, 28, e29 de abril
próximo passado, na sede da Associação Comercial de
Curitiba. Representaram bríJhantemente aentidade, os
seus diretores Sr. Hei tor Boleia, Guído Germani eo
assessor da diretoria, Ednei Ferreira. As moções defendi¬
das durante oconclave foram aprovadas unanímemente
etiveram repercussão no meio empresarial de todo o
E s t a d o .

MOÇÕES APRESENTADAS PELA ASSOCIAÇÃO
COMERCIAL EINDUSTRIAL DE MARINGÁ

DISCUTIDAS NA XXVIM REUNIÃO
PLENARIA DAS ASSOCIAÇÕES COMERCIAIS

DO PARANA REALIZADA EM CURITIBA

MOÇÃO:- 01
DUPLICAÇÃO DA RODOVIA MARINGÁ -LONDRINA

J U S T I F I C AT I VA
No momento em que novos dirigentes poirtícos

assumem ocomando de nosso Estado, consideramos
oportuno trazer àtona um problema cuja solução éde
suma importância para aregião norte do Estado.

Ei-las para oconhecimento dos nossos associados
epessoas interessadas:

/ .
* H à l U F S á *

IMPORTAÇÃO ECOMÉRCIO DE AUTO PEÇAS

POSTO DE SERVIÇOS "ESSO
PEÇAS EOFICINAS "FNr
LUBRIFICANTES EM GERAL.

PRACA JOSÉ BOMFACIO, 322 -CAIXA POSTAL. 179
FONES. 22 -2525 -22 -2772 -22 -2263 -22 -2503
C, E. P. 87.100 M A R I N G A PARANÃ
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dos de obrigações acessórias.
De conformidade com oDecreto 76.900, de

dezembro de 1975, artigo 6°, os Ministérios da área
social deveriam tomar as necessárias providencias para
dispensar arelação de empregados de que trata oartigo
360, da CLT eainda aCópia Autenticada dos Registros
Contábeis —CARC —que dispõe sobre aLei Orgânica
da Previdência Social, até dezembro de 1976. Tais relações
seriam substituidas pela RAIS —Relação Anual de
Informações Sociais —criada para fornecer ao Governo
as informações necessárias contidas nas até então exis¬
t e n t e s .

Trata-se da duplicação da rodovia que liga Maringá
à L o n d r i n a .

Entre estas duas cidades situa-se uma das mais im¬
portantes regiões socio-economicas do Paraná, pela popu¬
lação que abriga epelo movimento de uma economia
pujante.

Acondição de polos geo-economicos acarreta
como conseqüência um movimento intenso de veículos
epessoas que se locomovem através do eixo afim de
realizarem negócios.

Aligação asfáltica existente éformada por uma
pista simples com alargamento em trechos esporádicos,
nas curvas esubidas mais perigosas, eabriga precaria¬
mente um tráfego intenso de veículos ecaminhões que
formam extensas filas nos vários congestionamentos que
ocorrem ao longo do percurso.

Apesar da pouca distancia entre as cidades, as via¬
gens são extremamente morosas e, sobretudo, arriscadas
pois as condições existentes são uma ameaça àsegurança
colocando em risco vidas humanas. Viajar pelo trecho é
uma temeridade devendo-se agradecer àproteção de São
Cristovão as viagens sem incidentes.

Existindo tal situação que pode ser facilmente
constatada pelas autoridades, bastando orecurso de con¬
sulta às estatísticas, etendo aregião aimportância geo-
economica que tem, pois só no trecho existem 10 cida¬
des, urge-se pensar em soluções de curto prazo para solu¬
cionar oproblema.

Éimportante ressaltar que todas essas cidades
Maringá, Marialva, Mandaguari, Cambira, Jandaia do
Sul, Apucarana, Arapongas, Rolandia, Cambé eLondrina
ficam ao longo da rodovia sendo, inclusive, necessário a
construção econtornos naquelas que são cortadas longi¬
tudinalmente por ela, ficando excluidas somente Maringá,
Londrina, Cambira eJandaia do Sul, as duas últimas à
margem do asfal to.

Sabemos que outras regiões igualmente importari-
tes receberam as atenções das autoridades governamentais
(Curitiba- Ponta Grossa) enquanto continuamos na exp-
pectativa de uma medida efetiva para resolver oproblema

Ainda hoje, decorrido tanto tempo, sabemos que
oINPS continua exigindo aCARC enquanto oMinistério
do Trabalho baixou aPortaria n.o 3173, de 3/5/78, refor¬
çando aexigência da apresentação da 2/3.

Considerando, ainda, que atriplicidade de infor¬
mações para os mesmos objetivos além de onerar os
custos das empresas gera uma excessiva einócua buro-
cratização.

P R O P O M O S
Seja encaminhados ofícios aos Ministros da área

social eaPresidência da Caixa Economica Federal pedin¬
do urgentemente para se regularizar tal situação danosa às
empresas egeradora de um desperdício de informações e
r e c u r s o s .

Maringá, abril de 1979
ASSOC. COMERCIAL EINDUSTRIAL DE MARINGÁ

Sídney Meneguetti
P r e s i d e n t e

Dirley Pompeu Bernardi
1 o S e c r e t á r i o

MOÇÃO :04
ELIMINAÇÃO DO SUBSIDIO AO CONSUMO DE
T R I G O I M P O R T A D O

J U S T I F I C A T I V A
e x i s t e n t e . Éaterceira vez em pouco mais de um ano que

esta Associação, preocupada com ogravíssimo problema-
não só de ordem economica, mas sobretudo de Segurança
Nacional -referente ao estrábico eexagerado subsidio ao
trigo consumido neste país, -mais de 80% importado -,
vem apresentar moção em Reuniões Plenárias das
Associações Comerciais do Paraná, pois as anteriores até

não tiveram amínima ressonante Inexistindo noti-

uma os tens i vaNão temos apretensão de pedir
"free-way" pois além dé seu elevado custo ela margina¬
lizaria as cidades existentes entre os polos. Queremos
somente pedir aduplicação da rodovia para dar vazão
normal ao tráfego dos veículos, respeitando-se as normas
que visam economizar combustível.

P R O P O M O S
Sejam encaminhados oficíos ao Governador Ney

Braga, ao Secretário de Transportes, eao Secretário do
Interior eao Ministro dos Transportes, solicitando
providências urgentes para aduplicação da rodovia que
liga Maringá aLondrina.

a g o r a
cias de qualquer pronunciamento oficial arespeito.

Alonga noite de obscurantismo administrativo
neste país parece que passou. Étempo agora, sem mais
delongas esem mais inconfessada negligencia ao assunto,
voltar afazer sentir às Exmas. autoridades da área econo¬
mica, as conseqüências que essa erosão economica está
produzindo.Maringá, abril de 1979

ASSOC. COMERCIAL EINDUSTRIAL DE MARlNGA

Sidney Meneguetti
P res iden te

10 —em evasão de preciosas ecaras divisas;
20 —em oneração desnecessária eprejudicial ao

erário público;
30 —desestimulo àagro -indústria nacional na

alimentícios queprodução de produtos
possam colaborar na mistura adequada ao

c a s o s o s u b s t i t u a
Dirley Pompeu Bernardi

1 o S e c r e t á r i o trigo ou que em certos
com produtos nacionais.

Os tecnocratas desta nação já deram sua contribui¬
ção suficiente no sentido de agravar aordem economico-
social neste país. As reportagens estão ai gritando em to¬
das as casas através da televisão que opovo quer mais
alimentos. Não éimportando cada vez mais alimentos,
àcusta de uma economia combalida, com déficit conside¬
rável da balança comercial, ecom uma dívida externa

MOÇÃO: -02
SUBSTITUIÇÃO DEFINITIVA DE OUTRAS
RELAÇÕES PELA -RAIS -RELAÇÃO ANUAL
DE INFORMAÇÕES SOCIAIS.

J U S T I F I C A T I V A
Desnecessário epesado ônus operacional vem acar¬

retando as diversas apresentações de formulários, oriun-
6



Representantes das Associações Comerciais eIndustriais de todo oEstado, destacando-se no canto direito da foto membros da Associação
Comercial de Cascavel, que constituiu adelegação mais numerosa, fazendo jus ao troféu "Pelo Espirito do Paraná".

Éum verdadeiro absurdo se compararmos com
precárias condições econômicas da naçâfo.

Se ogoverno tem razões em manter esse gordc
subsidio ao trigo, não sabemos, pois que até hoje não
vimos esclarecimentos àopinião pública sobre tão im¬
por tante assunto.

Como oproblema persiste ese agrava dia adia, e
atentos como sempre estamos, somos compelidos areca-
pitular um longo rói de desvantagens que esse absurdo
epersistente subsidio deixa em sua esteira, atingindo
fundo aeconomia do pais, segundo as seguintes conside-

%rações:
a) ●Considerando que osubsidio ao TRIGO tem benefi¬

ciado ,até agora somente^ aos MOI¬
NHOS e, pior ainda, só aos grandes
MOINHOS;

b) -Considerando que aevasão de dividas, na atual con¬
juntura ,fere tremendamente aecono¬
mia nacional;

c) -Considerando que se for determinada aexecução de
uma pesquisa honesta, poder-se-a cons¬
tatar oenorme desperdicio de pão que
há neste país, especialmente nos gran-

acima de nossas capacidades, que deve continuar seguin¬
do orumo des te assunto .

Aprópria imprensa, sempre operante eagressiva
em busca de noticias para aformação de opinião pública,
étimida, reticente eparece que amordaçada no tocante a
debate do oneroso subsidio do trigo esua crescente im¬
portação.

Posto que não tenhamos acesso aos dados oficiais,
sabe-se que aimportação do trigo gira em torno de 4,5
milhões de toneladas eque seu preço, estimado por
baixo, deve ser no minimo de US$ 150,00/ton., que
pefaz US$ 675 milhões ou seja quase Cr$ 16 bilhões.
Isto dá um custo de Cr$ 3.450,00 atonelada sem contar
as despesas portuárias, sacarias, frete, ensaque edespesas
administrativas, que deverão ser no minimo de mais
US$ 550,00/ton., perfazendo um custo ao redor de
Cr$ 4.000,00/tonelada.

Esse mesmo trigo éentregue aCr$ 1.562,60/
ton. Cif-moinhos, portanto com um prejuizo {subsidio
g e n e r o s o ) d e C r $ 2 . 4 3 7 , 6 0 / t o n . . C o m o o c o n s u m o
nacional está na casa de 6.5 milhões de toneladas, custa
ao tesouro nacional, portanto aos cofres da nação, cerca
de Cr$ 16 bilhões/anuais.

T a . ^

w .
< m i
m AV. SÃO PAULO, 829
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CAIXA POSTAL 71

E n d . Te l e g v a fi o o :
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des centros; só em São Paulo diariamen¬
te existe uma disponibilidade acima de
1.000 ton. de pão que étranformado
em farinha de rosca eração;

d) -Considerandoque hoje, neste pais, nenhum cereal é
mais barato do que oTRIGO subsidia-

B o l s a d e S ã o P a u l o e P r e s i d e n t e d o
Sindicato de Rações —que diz: ' ' . . .
está ocorrendo uma imposição para
que as indústrias {entende-se aqui in¬
dustrias de rações) comprem farinha de
trigo, no momento em que tentam uti¬
lizar sua cota de farelo de trigo. Reve¬
lou, por exempoo, que se acota de
farelo de trigo fixada pela Sunab, for
de mil sacos, os moinhos só fazem se
for feita acompra de 100 sacos de
f a r i n h a " .

Diz ainda anota: . . s e t o r e s d o
Ministério da Agricultura já constata¬
ram que, além do farelo de trigo, o
q u e é n o r m a l , e s t á h a v e n d o u m a
procura adicional de farinha de trigo.
Sabe-se, por exemplo, que uma em¬
presa, produtora de suino em Sta.
Catarina, fez uma compra muito gran¬
de de farinha junto aos moinhos do
Rio de Janeiro. Os técnicos explicam
que essa operação énatural, pois a
tendência éas empresas buscarem are¬
dução de seus custos. Enquanto asaca
em São Paulo eSta. Catarina está sen¬
do cotada entre CrS 135,00 eCrS
145,00" ;

k) -Considerando que oexposto já dá uma idéia do que
evidente de tão escabroso enocivo
procedimento, oqual só édevido a
existência do obsoleto eestrábico sub¬
sidio do trigo;

I) -Considerando que apopulação brasileira está cres¬
cendo auma taxa de 2,8%, enquanto
oconsumo de trigo (a principal parte
dele importado) cresce auma taxa de
9%;

m) -Considerando que oconsumo de MILHO na alimen¬
tação humana nos EE.UU. éde mais
de 70 Kg. per capita/ano, enquanto no
Brasil talvez não chegue a5Kg., mas
oBrasil consome mais de 50 Kg. per
capita ano de TRIGO, emais de 70%
dele éimportado;

n) -Considerando que não há necessidade de medidas
legais ou de exaustivos estudes para
que se faça uso mais acentuado de
produtos de MILHO, com imensa eco¬
nomia, conforme poderemos demons¬
trar adiante, bastanto SUPRIMIR O
SUBSIDIO AO TRIGO,
sejam seus produtos comercializados
0seu valor real;

o) -Considerando que se feita asimples supressão do
subsidio, automaticamente, sem traba¬
lho para as autoridades, as indústrias

do ;
e) -Considerandoque em virtude da discrepância de pre¬

ço entre os produtos de TRIGO subsi¬
diados eos produtos de Ml LHO, há um
c r e s c e n t e d e s e s t i m u l o à e s t a ú l t i m a

agro-indústria localizadas nos centros
de produção;

f) -Considerando que enquanto oTRIGO TEM UM
TRATAMENTO p r i v i l eg i ado d o G O¬
VERNO -importação maciça egenero¬
so subsidio -os produtos de MILHO -
que sem dúvida nenhuma vão ser ali¬
cerces alimentares desta nação, sempre
sofrem na orfandade de atenções, de
estimulos,’de subsídios, ou outras quais¬
quer medidas por parte do Governo;

g) -Considerandoque partindo do custo do TRIGO eda
possibilidade comprovada pelo ITAL —
Instituto de Tecnologia de Alimentos -
e-pela Faculdade de Engenharia de
Alimentos da UNICAMP aredução do
custo do pão seria muito grande (con¬
forme demonstraremos adiante),com a
adição espontânea de farinha de milho
pré-gelatinizada na farinha de trigo, per-
feitamente compatível ede aplicação
automática, sem imposição legal;

h) -Considerandoque há no mercado bons produtos de
MILHO, tais como oMacarrão de mi¬
lho, aPolenta Pronta, aFarinha pré-
cozida einstantanea, eoutros porém
com sua comercialização entorpecida
ecompromet ida, grandemente pre ju¬
dicada pelo preço do pão puro de fari¬
nha de trigo edo macarrão de trigo;

i) -Considerando que segundo declaração ouvida num
c o n c l a v e o fi c i a l s o b r e a l i m e n t o s e m
Campinas há dias, enquanto aumenta o
consumo de TRIGO SUBSIDIADO, di¬
minui oconsumo do pão, isto porque
m u i t o t r i g o i m p o r t a d o e s u b s i d i a d o
(mais barato que oMILHO conforme
demonstramos atrás) seria utilizado pa¬
ra produtos mais sofisticados epara
ração animal . (Ex is te maior a f ronta
àeconomia nacional?);

j) -Considerando que não acreditamos que isso estivesse
acontecendo, até que aimprensa
"O Estado de São Paulo" de 11.05.78,
estampou uma declaração atribuída ao
S r . S a l v a d o r F i r a c e — P r e s i d e n t e d a

p a r a . q u e

COOPERATIVA DE CAFEICULTORES
DE MARINGÃ LTDA.

COCAMAR, 16 ANOS
A J U D A N D O
M A R I N G A

ACRESCER

Café, Algodão, Soja. Trigo. Arro2, Feijão, Milho eMenta.
E n t r e p o s t o s :

Maringá ●Paissandú -Floresta -Dr. Camargo -S. Jorge do Ivai' ●Jussara eiporã
Parque Industrial:

Fábrica de Óleo de Soja (1.200 ton./dia)
Máquina de Café, Usinas de Beneficiamento de Algodão
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de pastificios padarias econfeitarias,
passarão autilizar atecnologia já de¬
senvolvida ecomprovada pelo INSTI¬
T U T O D E T E C N O L O G I A D E A L I ¬

MENTOS ( ITAL) epe la FACULDA¬
D E D E E N G E N H A R I A D E A L I M E N ¬
TOS DA UNiCAMP, sem comprome¬
ter aqualidade, opaladar, anutr ição,
e a p r e ç o s m u i t o m a i s b a r a t o s a o
públ ico;

p) -Considerando que amistura de farinha de milho ao
trigo não deve ser compulsória, isto
porque deve deixar que continuem
existindo os produtos de trigo (macar¬
rão, pão, confeites eoutros) aseus
justos preços, para as classes que po¬
dem pagar ;

q) -Considerando que basear aalimentação popular so¬
mente em produtos importados (no
caso o t r i go ) , éum t remendo r i s co
de segurança nacional.

Cremos que as ponderações alinhadas dão argu¬
mentos suficientes para oraciocínio sobre anocividade
e i m p r o p r i e d a d e e m m a n t e r o s u b s i d i o a o T R I G O
IMPORTADO (o trigo nacional pode edeve ter subsidio

IO) porque não gera evasão de divisas, 2°) porque o
lavrador deve continuar, cada vez mais, estimulando na
produção, esse subsidio pode s:j indireto para que o
consumidor venha, ao final, pag*ir ojusto preço dos pro¬
dutos de tr igo). Entretanto, permita-nos expor mais
algumas considerações antes de fazermos aproposição.

OUTRAS CONSIDERAÇÕES
Oconsumo de trigo no país, segundo fonte oficial,

éde 6.500,00(seis milhões equinhentas mil) toneladas.
De acordo com atecnologia já comprovada para

obter bons resultados, pode-se fazer uma adição de 10 a
40% da FARINHA DE MILHO NO TRIGO, sem compro¬
meter 0hábito, sem reduzir anutrição, portanto sem
r i s c o n e n h u m .

Porque essa mistura deve ser espontânea?
10} —porque não pode ser apontada uma porcentagem

categórica na mistura, visto que oresultado depen¬
de da qualidade do TRIGO (existem muitas catego¬
rias de trigo edentro das categorias, muitos pesos
específicos) etambém depende da qualidade e
manipulação da própria farinha de MILHO;

20} —porque cada fábrica, padaria ou postificio f a r á

sua mistura ideal epersonalizada equilibrando o

De pé, 0representante da Associação Comercial eIndustrial de Paranaguá.

F A Z

A M I G O S

CONSTRUÇÕES ELOTEAMENTOS

Avenida XV de Novembro, 462 —Fones; 22-1616 e22-6161 -CEP 87100 —MARINGÁ —PR.
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fator custo com amelhor qual idade, no sent ido
de formar um padrão próprio, através do qual se
firmará no mercado;

30} —porque depende muito do produto que cada um
quer fazer {pães, biscoitos, massas, etc) para
atender diferentes públicos, por isso afarinha de
trigo não deve enem pode ter uma mistura uni¬
forme para todos os fins indistintamente;

40) —porque outras razões poderíam ser aduzidas para
salientar enão obrigatoriedade, dentre elas adifi¬
culdade de fiscalização epara evitar orisco de que
por espirito contraditório, não cheguem ao merca¬
do consumidor produtos inaceitáveis, cuja culpa
seria exclusivamente do ato oficial que determinou
tal obrigatoriedade. Deixando espontâneo, cada um
zela pela boa aceitação de seus produtos eao Go¬
verno, através de seus órgãos não precisa mais
zelar pela qualidade esanidade dos mesmos.
Digamos então, que em decorrência dessa esponta¬

neidade de mistura no cimputo final, aadição tenha sido
de 15%, no primeiro ano.

Decorrerá dai uma economia inicial, de 1.000.000
(um milhão) de toneladas/ano, que corresponde Cr$
4.000.000.000,00 ealém da economia pela emíninação
d o S U B S I D I O .

Nos anos subsequentes, àmedida que as indústrias
de produtos de MILHO tenham incentivado omercado,
aperfeiçoado os produtos eafirmado os padrões, apar¬
ticipação do MILHO na alimentação humana será muito
maior, com reflexo cada vez mais das importações de
TRIGO e, com oestimulo que oGOVERNO deverá
cont inuar dando à lavoura de TRIGO, co lheremos o
necessário para sermos auto-suficientes.

Como nossa moção éjusta, patriótica, economica,
prática esobretudo compatível com arealidade.

P R O P O M O S
1) Seja solicitando às Exmas. autoridades da área

economica do Governo aeliminação total do SUBSIDIO
AO TRIGO IMPORTADO, conduzindo-o aos seus preços
reais;

MOÇÃO: -05
RETORNO ÀSITUAÇÃO ANTERIOR EPACIFICA
DE NÃO INCIDÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL NO
A V I S O P R É V I O I N D E N I Z A D O

J U S T I F I C A T I V A
Apart ir do Parecer n.° 024/78 de 16/06/78, da

C o n s u l t o r i a J u r í d i c a d o M i n i s t é r i o d a P r e v i d ê n c i a e A s ¬
sistência Social, publicado no Diário Oficial da União,
no dia 22 de junho de 1978, passou aincidir contribuição
previdenciária, sobre oAviso Prévio Indenizado, decor¬
rente da Rescisão Contratual feita pelo empregador.

APrevidência Social entende que ésem nenhuma
importância ofato de oempregado prestar ou não serviço
(rescisão normal ou indireta) mas oque leva em conside¬
ração éaintegração do tempo de serviço assegurada pelo
artigo da CLT.

Sabemos perfeitamente que alegislação se altera
diariamente eestamos verificando que amaioria dos em¬
presários não podem se dar ao luxo de contratar excelen¬
tes administradores ou contadores gerenciais, esem esses
elementos se torna extremamente dif íci l acompanhar
mudanças tão frequentes na legislação,

Nosso ponto de vista éque oaviso prévio deve ser
considerado indenização, sem incidência previdenciária, e
oferecemos uma sugestão simples, mas eficaz: Seja proce¬
dida aalteração no texto do parágrafo primeiro do artigo
487 do vocábulo salários, para indenização, tal como a
legislação sobre arenda entende, eao nosso ver tanto a
legisle cão previdenciária como atributária deveriam estar
i r m a n a d a s .

P R O P O M O S

Seja ativados os meios disponíveis para proceder a
alteração no texto da Consolidação das Leis do Trabalho
artigo 487, §1° no vocábulo "salários” para "indeniza¬
ção".

Maringá, abril de 1979
ASSOC. COMERCIAL EINDUSTRIAL DE MARINGÁ

2) Manter os estímulos indiretos para oincremento
da produção de TRIGO NACIONAL;

3) Restabelecer olivre comércio de trigo no territó-
Sidney Meneguetti

P r e s i d e n t e

rio nacional;
Dirley Pompeu Bernardi

S e c r e t á r i o
4) Enquadrar as importações de trigo ao regime de

depósito prévio(decreto-lei n° 1427 de 02.12.75).
Solicitamos afineza de vossa aprovação eoacom¬

panhamento do assunto junto as autoridades competen¬
tes pela Federação,

M O Ç A O : - 0 6
INTERIORIZAR AINDUSTRIALIZAÇÃO

Maringá, abril de 1979
ASSOC. COMERCIAL EINDUSTRIAL DE MARINGÁ

Sidney Meneguetti
P r e s i d e n t e

J U S T I F I C A T I V A
Das diretrizes básicas que nortearão as ações do

futuro governo federal ressaltam duas relacionadas ao
assunto que enfocaremos.

Ade n.o 13, letra a, diz: "Atenuar as desigualda¬
des econômicas entre as regiões, por meio do uso adequa¬
do de incentivos fiscais ecrediticios";

Dirley Pompeu Bernardi
10 Secretário

m e r c a n t i l

LTDA.

M I R A N D A Hídraú l íca Agr íco la eMaquinas Indust r ia is
Irrigação -Distribuição D'Água para Pecuária eAgricultura

Levan tamen tos -P ro je tos -Orçamen tos eMon tagens

Cx. Poslal. 13.SAv. Colombo. 4.490 MaringáFone;(0442) 22-1974 Paraná
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Ade n.o 15, letra I, diz: "A gro-Industria, especiai-
mente próxima aos próprios locais de produção, será es¬
pecialmente incentivada, tanto como fator de valorização
do homem, como de alivio dos problemas causados pela
urbanização intensiva".

As diretrizes enunciadas vão de encontro aantigo
anseio ereivindicação já manifestado em muitas ocasiões
pelas lideranças interioranas preocupadas com afragilida¬
d e d e n o s s a e c o n o m i a .

Avocação agricola da região norte do estado foi
um fator condiclonante do surgimento de dezenas de cida¬
des no eixo de Maringá —Londrina. No princípio, aeco¬
nomia cafeeira foi responsável direta pelo surgimento das
cidades epelo desenvolvimento da região. Com odeclínio
da cultura cafeeira eoadvento de lavouras complementa¬
res como osoja eotrigo, aeconomia tomou rumos fir¬
mes orientando-se em larga escala para omercado externo

Os ciclos economicos marcaram, também em nosso
estado, oaparecimento eodesenvolvimento das cidades.

Podemos notar, contudo, que enquanto algumas
cidades preocupavam-se, por uma série de razões, em
buscar uma diversificação em suas estruturas econômicas,
através do fomento àindustrialização, outras, que com¬
põem agrande maioria, permanecem dependentes em
relação ao setor primário. Maringá está entre essas últi¬
m a s .

de se evitar consequências Indesejáveis num futuro
próximo. Não podemos deixar ofuturo do povo parana¬
ense àmerce de fatores aleatórios.

Aintervenção no presente urge para previnirmos
oamanhã. Ou iniciamos ações hoje ou, então, lastimare¬
mos olegado caótico anossos filhos.

P R O P O M O S
Ofícios ao Governador do Estado, ao Secretário

de Planejamento, ao Secretário da Indústria eComércio
pedindo providências objetivando oplanejamento da
industrialização no interior visando descentralizar opar¬
que industrial do Estado evisando sobretudo, os estímu¬
los às agro-indústrias. Chamamos aatenção para os polos
Maringá-Londrina eCascavel -Foz do Iguaçu.

Maringá, abril de 1979
A S S O C . C O M E R C I A L E I N D U S T R I A L D E M A R I N G Á

SIdney Meneguetti
P r e s i d e n t e

Dirley Pompeu Bernardi
1 0 S e c r e t á r i o

MOÇÃO: -07
T R A N S P O R T E F E R R O V I Á R I OSe osetor primário foi oresponsável pelo surgi¬

mento de cidades hoje ele se mostra insuficiente para
servir de sustentáculo economico àpopulação que povoa
o E s t a d o .

J U S T I F I C A T I V A

OParaná éum Estado basicamente agricola e, em
particular, nossa região possui uma estrutura economica
essencialmente agrícola oque acarreta uma dependencia
exclusiva edireta em relação aeste setor.

Maringá éosegundo centro de comercialização de
produtos primários do estado, sobretudo de soja emilho,
estando geograficamente localizada na região norte.

No ano de 1978, nossa produção sofreu uma gran¬
de redução em decorrência de fatores climáticos adversos
porém já neste ano de 1979 tivemos uma produção regu-

(sto étão mais verdadeiro nas ocasiões em que a
agricultura sofre os efeitos de condições climáticas adver¬
sas como tem ocorrido nos últimos anos quando períodos
de estiagem tem-se alternado com geadas.

Dentro dá estrutura capitalista em que vivemos,
resta-nos aalternativa de promover odesenvolvimento
industrial em regiões estratégicas do território estadual
pela sua importância geo-economica epolítica.

l a r .Aindustrialização se afigura como uma alternativa
eficaz para apromoção de um desenvolvimento mais
equilibrado do Paraná, sobretudo as agro-indústrias.

Descentralizar aindustrialização éuma responsabi¬
lidade de nossos homens públicos, através da canalização
de recursos necessários, de infra-estrutura ede um
planejamento anível estadual.

Não podemos nos permitir duas situações indesa-
jáveis: 1} -concentração industrial em apenas algumas
cidades; 2) -perecimento das cidades dependentes do
se to r p r imá r i o .

Sobre apr imei ra temos
tem ocorrido nos eixos industriais mais importantes do
Brasil onde as condições de vida são insuportáveis; com
relação asegunda, além dos argumentos economicos,
achamos que se trata de uma questão de justiça social a
promoção de um desenvolvimento mais equilibrado.

Éhora de atuarmos sobre arealidade no sentido

No ano em curso, estamos enfrentando um gravís¬
simo problema cujos reflexos se fazem sentir diretamente
sobre as indústrias exportadoras de soja emilho, utilizan-
dq otransporte ferroviário.

Falta de locomotivas evagões.
Como as proporções destes problemas são alar¬

mantes, em nome dos empresários eda própria comunida¬
de, deliberamos realizar um estudo para levantarmos al¬
guns dados einformações que possibilitassem aelabora¬
ção de um trabalho aser encaminhado, em caráter de
urgência, as autoridades competentes, visando soluções
de curto prazo.

Atitulo de ilustração, tomando-se omês de março
como exemplo, podemos perceber que aRede colocou à
disposição dos usuários, aproximadamente, 2010 vagões,
que nos dão uma média diária de 67 vagões /dia. Porém
tal oferta esta muito aquém da demanda.

fartos exemplos do que

CineFolo Som Maringá
r

I

INÊOITOÜ! Revelamos oseu fi lme

Colorido em 24 horas
C I N E K o r o S O M M A R I N G A

I

AV:BrasiI, 3347 -fone:226745 “ t t l ^ r i n g a
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M i . i

de Oliveira. ÀdireitaNo centro, durante aXXVIII Plenária das Associações Comerciais, oPresidente da Federação, Carlos Alberto Pereira
oassessor de Assuntos Econômicos, Prof . João Pinheiro.

n ã o e n t e n d e r m o s
esse decréscimo da

Vejamos: no questionário, apergunta 9, indaga
sobre anecessidade diária em toneladas, para otranspor¬
te através de vagões.

Obtivemos aseguinte resposta: 8.000 ton.
Ainda na mesma pergunta, no i tem 9.2, inda¬

gamos quantas toneladas/dia aempresa conseguia trans¬
portar através de vagões, com os recursos atualmente
ofertados pela Rede. Chegamos a, aproximadamente,
3 .000 t one ladas /d ia .

Constatamos, portanto, uma defasagem entre as
necessidades reais eaoferta da Rede, que chega a5.000
ton/dia ou um atendimento equivalente a38%.

Se tomarmos, ainda como exemplo, omês de
março deduzimos que os 67 vagões/dia atenderam apenas
38% das necessidades, isto é, necessitavamos de uma
movimentação de 170 vagões/dia.

Além da defasagem evidenciada, relatamos outros
problemas, como segue:

Nesta safra, dispomos apenas de 2a3locomotivas
para manobras no pátio local quando seriam necessárias
5locomotivas para movimentar 8000 ton/dia epara até
dar os 33 ramais particulares existentes em Maringá,
além do IBC edas distribuidoras de petróleo que tem
prioridade no atendimento etambém possuem ramais;

Afalta de vagões, de tração
geram uma situação de quase colapso pois vagões carrega¬
dos de mercadorias chegam apermanecer parados no pá¬
tio por períodos de 10 (dez) dias, só em Maringá;

Asituação écalamitosa pelos compromissos as¬
sumidos pelos industriais de entregar amercadoria em
prazos avançados. Não exageramos ao usar aexpressão
calamitosa pois ocorreram casos de paralização de indús¬
trias ecasos de não utilização de desvios que demandaram
elevados investimentos para serem construídos, Isto tem
gerado, inclusive, problemas sociais com ademissão de
empregados;

Chegamos aperplexidade por
quais as razões que determinaram '
oferta de serviços da Rede pois, inclusive, em anos
anteriores, já transportamos mais do que atualmente;

Ademanda por transporte ferroviário tem cres¬
cido etende acrescer muito mais para sermos coeren¬
tes com apolítica de racionalização do consumo de
petróleo epara darmos vazão ao próprio incremento
da produção. Este fato ocorre durante todo oano com
regularidade, tanto nas safras quanto para exportação do
farelo eóleo bruto de soja.

Sabemos, também, que os comboios, ao chegarem
em Apucarana, ficam parados mais uns 5dias, adiante
demoram mais outros 5dias eno percurso total param
20 dias quando poderiam fazê-lo em apenas 72 horas;

No trecho Apucarana -Ponta Grossa, há uma
demora de 25 horas para ocumprimento do trajeto,
onde avelocidade média éde 15 km/hora.

Asituação écalamitosa: indústrias de grande porte
chegaram acancelar projetos de vultosos investimentos
em Maringá pela precaridade de nosso transporte ferroviá¬
rio. Tal éoquadro de hoje.

Em face asituação relatada, cabe lembrar que a
política definida pelo Presidente da República quanto ao
setor de transportes, segundo aqual dever-se-à assegurar
aracionalização do consumo de energia tendo preferência

maior economia

e d e r o t a t i v i d a d e

os meios capazes de proporcionar
considerando arelação energia propulsora/volume de
c a r g a .

Segundo tais diretrizes, serão também retomadas
os programas de corredores de exportação.

Mais uma vez, podemos perceber, ao comparar o
relato feito sobre nossa situação em particular com as
diretrizes emanaaas do mais alto dirigente do País, agran¬
de identidade existente de objetivos.

Somos uma região agrícola por excelencia eesta¬
mos pagando um pesado ônus pelas poucas condições de
nossas ferrovias. Ogoverno deseja incentivar ouso de

Saem hoje de Maringá apenas 2trens que transpor¬
tam 2.200 ton/dia, permanecendo, aproximadamente,
10.000 a15.000 ton/dia aespera de tração.
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meios de t ransporte que proporcionem economia e,
também, deseja retomar os programas dos corredores de

Aquisição pela rede de maior número de locomoti¬
vas para se manter um fluxo regular de comboios visando
dar escoamento àprodução regional. AGeneral Eletric
do Brasi l rec^ iUemente embarcou locomot ivas para
Moçambique fato que evidencia nossa capacidade de
produzir tais máquinas que poderiam ser adquiridas pela
R e d e .

exportação.
Trazemos nossa con t r i bu ição ind icando como v ia¬

bilizar praticamente tais objetivos, acurto, médio e
longo prazo, para solucionar oaflitivo problema do
transporte ferroviár io em nossa c idade.

Lembramos que oterminal da Usina de Itaipu, em
Maringá, inclusive já esta pronto eéresponsável por um
movimento ferroviário que tende aaumentar vertiginosa¬
mente nos próximos anos.

Acurto prazo, necessitamos de mais 3locomotivas
para manobras internas no pátio. Também mais 3com¬
boios diários com capacidade diária de 2.000 toneladas
cada para dar escoamento regular àprodução.

Amédio elongo prazo, providencias concretas para
reativar ocorredor de exportação ferroviária Curitiba —
Paranaguá.

P R O P O M O S
Oficios ao Governador do Estado, ao Secretário de

Transportes do Estado, ao Diretor Regional da Rede Fer¬
roviária Federal do Paraná eao Ministro dos Transportes
solicitando providencias para as medidas de curto, médio
elongo prazo que sugerimos nas justificativas.

Maringá, abril de 1979.
ASSOC. COMERCIAL EINDUSTRIAL DE MARINGÁ

Sidney Meneguetti
P r e s i d e n t eMedidas visando melhorar as condições da Central

do Paraná que são as mais lastimáveis possíveis aponto
de não permitir odesenvolvimento de velocidades nor¬
mais. Exemplo; um comboio de Apucarana aPonta Gros¬
sa anda a15 km por hora levando 25 horas para cobrir

Dirley Pompeu Bernardi
1° Secretár io

o p e r c u r s o .

USINA DE AÇÚCAR ST A. TEREZINHA LTDA.
AÇÚCAR EÁLCOOL

F a z e n d a C a n a d á

Caixa Postal, 415
CEP 87.100 -Maringá -Pr.

Fone (DDD 0442) 24-1342
Telegrama ''USAÇÚCAR
Telex (442) 129UAST

r r
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MOÇÃO: -08
E X T E N S Ã O D A S M E D I D A S D E C O N T R O L E A
INFLAÇAO ÃS EMPRESAS PÚBLICAS

situação sobretudo quando sua participação no sistema
é i n f e r i o r a 4 0 % .

Sem muitos detalhes citaremos alguns exemplos:
APetrobrás, aEBCT, os serviços telefônicos não foram
atingidos pelo último pacote nem por nenhum outro,
a n t e r i o r m e n t e .

De dezembro até omês de maio, ●apenas 6meses ■
aRede Ferroviária Federal majorou as tarifas sobre o
transporte em 58,46% num percentual absurdo quando
se fala em utilização de meios alternativos de transporte,
em racionalização de combustível eem combate àinfla¬
ção. I

J U S T I F 1 C A T I V A
Sabemos que ainflação nos últimos meses atingiu

Índices alarmantes aponto de determinar uma série de
medidas governamentais visando seu controle.

Os “pacotes" tem vindo recheados de decisões que
afetam ainiciativa privada eoúltimo deles antes de ser
ecessão àregra serviu para recrusdecer oproblema pois os
comerciantes sofreram um duro golpe com as restrições
impostas em relação acobrança de juros eredução de
p r a z o s .

Pagando caro os serviços públicos, pagando cato os I
juros bancários, pagando caro ocombustível eainda sen !
sivel aos apelos dos empregados por maiores salários, o;
empresário fica num beco sem saida, numa situação dificí¬
l i m a .

Reconhecemos que oGoverno deve tomar
medidas para combater ainflação porém medidas dirigi¬
das atodos os setores que formam osistema economico
enão apenas aalguns setores privados.

Acaracterística mais importante do sistema econo¬
mico reside exatamente no elevado grau de relação ein¬
terdependência entre suas partes. Éimpossível combater
ainflação com seriedade quando apenas alguns segmentos
são visados eaabordagem sistêmica, tanto sob oaspecto
conceituai quanto sob oaspecto prático, mostra tal fato.

Se considerarmos que no Brasil, segundo oecono¬
mista César Langoni, mais de 60% das atividades econô¬
micas são da esfera pública(abrangendo-se os órgãos de
administração direta, indireta, autarquias públicas, etc)
torna-se inadimissivel entender aadoção de medidas para
conter ainflação que simplesmente “ignorem" ou “es¬
queçam" este dado re levante.

Ou se adotam medidas que atinjam osistema como
um todo ou só teremos verdadeiras penalizações caindo
sobre ainciciativa privada que esta disposta acontribuir
mas não aser responsabilizada exclusivamente por tal

P R O P O M O S
Oficios ao Exmo. Presidente da República, ao Mi

nistro da Fazemda, ao Ministro do Interior, ao Secretário
do Planejamento eao Secretário de Estado da Indústria
eComércio, com cópias desta moção, solicitando medidas
efetivas de controle àinflação porém dirigidas ao sistema
como um todo sobretudo às organizações públicas que
exploram oserviço público.

Maringá, abril de 1979

ASSOC. COMERCIAL EINDUSTRIAL DE MARINGÁ

Sidney Meneguetti
P r e s i d e n t e

Dirley Pompeu Bernardi
I O S e c r e t á r i o

P R E V I D Ê N C I A S Q C I A L D I R I G E N T E S I N D I C A L T E M P O D E S E R V I Ç O
LEI N.o 6.643, de 14 de Maio de 1.979 integrantes das categorias profissionais, enquadradas neste

artigo, permanecerem licenciados do emprego ou ativida¬
de, desde que para exercer cargos de Administração ou de
Representação Sindical, serão computados, para efeito de
tempo de serviço, pelo regime de Aposentadoria Especial,
na forma da regulamentação expedida pelo Poder Execu¬
t i v o " .

Acrescenta parágrafo ao art. 9° da Lei
n.o 5.890, de 8de junho de 1973, que
" a l t e r a a l e g i s l a ç ã o d e P r e v i d ê n c i a
Social edá outras providências".

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A Art. 20 —Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação.

Faço saber que oCongresso Nacional decreta eeu sancio¬
no aseguinte Lei:

Art. 30 —Revogam-se as disposições em
c o n t r á r i o .

Art. 10-0 art. 9o da Lei n.o 5.890, de 8de
junho de 1973, passa avigorar acrescido do seguinte
parágrafo;

Brasília, em 14 de maio de 1979.
1580 da Independência e91o da República.

"Art. 90-
§1.0 -
§2.0 -

§3.0 —Os períodos em que os trabalhadores

João B. de Figueiredo
J a i r S o a r e s

F: DOU ■15-5 79

fl o v a c fl c m E M P R E 5 f í fi i fi L

\lacif Alcure Neto
A D V O G A D O

SALA 13 -FONE; 22-8783 -MARINGÁ -PARANÁAV. B R A S I L , 3 2 7 8 - I O A N D A R
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Sete Quedas, um magnífico
espetáculo da natureza, um dos
p o n t o s m a i s b e l o s e t u r í s t i c o d o
mundo em pouco tempo nâo mais
existirá. Esse fato tem provocado
uma verdadeira onda nostálgica de
visitação daqueles que vão dar sua
"ú l t ima o lhada" oseu "adeus" a
magestosa cachoeira, que desapare¬
cerá completamente em virtude das
obras da binacional Itaipu.

Guaira, uma cidade cujo sus-
t e n t á c u l o e c o n ô m i c o é b a s i c a m e n t e
aindústr ia turfst ica motivada por
S e t e Q u e d a s s e r á f a t a l m e n t e u m a
região fantasma, com muitos povoa¬
dos do velho oeste americano. Isso,
se outras eurgentes providencias
n ã o f o r e m t o m a d a s .

AAssoc iação Comerc i a l e
Industrial de Guaira tem-se preocu¬
pado com aques tão . Duran te a
XXVI I I Reun ião P lená r i a da Fede¬
ração das Associações Comerciais
do Paraná, ocorrida nos dias 27, 28
e29 de abril passado em Curitiba, a
entidade apresentou uma moção,
quest ionando toda aproblemática
que envo lve oacon tec imen to . Ped iu

ela, em resumo, que aregião de
Guafra seja transformada numa no¬
va Manaus, em virtude da sua condi¬
ção de cidade localizada próximo
da fronteira. Caso contrário, ela de¬
finhará econômica, social epolitica¬
m e n t e .

AAssociação Comercial eIn¬
dustrial de Maringá —ACIM —com¬
preendendo e, sensibi l izando-se
com asituação daquele município,
apoia asua moção em todas suas le¬
tras. Emais, doravante, fará uma
campanha solidária através dos ór¬
gãos de comunicação, e, através de
gestões junto às esferas competen¬
tes no sentido de que esse objetivo
da tese defendida seja alcançado.

Mas, não ésó isso, com sua
inundação, mediante aelevação do
nível das águas da represa que está
sendo contruída, outras consequên¬
cias ocorrerão além do empobreci¬
mento do panorama natural.

v - v .Í . Li h -
I

1

^ ●
VaJt

' i

■ ● /

L ' * ' i

PRPELflRiq HERVPL T*>. 22-0883 ●22-3266

' * . . . e * u « o u
● L E I L A I

M tu fWQóc lo é tomc r ma i t f f a l l ■
vkl* aitudantil da qua:n praclia da matarlal

E S C O L A R M

S I L V A N A
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XXVIII REUNIÃO PLENÁRIA DA FEDERAÇÃO DAS
ASSOCIAÇÕES COMERCIAIS DO PARANÁ

3 . P O L O E S T U D A N T I L

Talvez essa solicitação seja de vital importância,
porque ampliar edar condições aos brasileiros de melho-
rarem seu grau de conhecimento, émeta prioritária do
nosso governo, de nosso país. Solicitação esta que éade
criar em Guaíra acidade que doou suas Sete Quedas a
bem do progresso, em Centro Universitário, pois dessa
forma poderemos fixar mais os nossos jovens nesta região
Guaíra éuma região polo, centralizando oSul de Mato
Grosso, 0Oeste Paranaense eParaguai, evitando assim o
êxodo em busca de melhores condições de ensino. Ê
óbvio ululante que para aimplantação deste sistema pro-
gressita, em função do desaparecimento das Sete Quedas
do Rio Paraná em Guaíra, haverá anecessidade primária
de se fortalecer ainfra estrutura básica de Guaíra, tais
c o m o :

27, 28 E29 DE ABRIL DE 1.979

R E I N V I D I C A Ç Ã O

COMPENSAÇÃO" PARA ODESAPARECIMENTO
D A S S E T E Q U E D A S

Essa reinvidicação ora pleitada, deve ser
derada entre aspas, porque não pretendemos de forma al¬
guma vender oDesaparecimento das Sete Quedas do Rio
Paraná, em Guaíra, uma das mais lindas do mundo, por
preço algum, por maior que seja aoferta.

Queremos também deixar bem claro, que de forma
alguma pretendemos formar um bloqueio contra aneces¬
sidade imininente de se progredir.

Aceitamos conscientes aconstrução de Itaipú pois
sabemos da necessidade imperativa dessa obra. (A produ¬
ção de energia através de uma Hidroelétrica, aqual ainda
não suprirá de todo anossa necessidade energética).

Odesaparecimento das Sete Quedas écondição Sino
Qua Non para aconstrução de Itaipú, baseado em seu
projeto atual, obra essa irreversível.

Oque queremos éque as autoridades brasileiras quer
de âmbito estadual quer federal, destinem para Guaíra
recursos de tal forma atorná-la um pólo industrial. Turís¬
t i c o e E s t u d a n t i l .
1 . P O L O I N D U S T R I A L

Ogoverno criar incentivos fiscais para aimplantação
de Indústrias, tais como:
—Centra! Moageira de Trigo.
—Indústria de Óleo de Soja, MHho, Algodão, etc.
—Indústria Pesqueira para oaproveitamento do

potencial de peixes que se criarão com oapareci¬
mento dos Grandes Lagos, após odesaparecimento
das Sete Quedas do Rio Paraná em Guaíra.

—Indústria de Álcool, através do plantio de mandio¬
ca ecana de açúcar.

2 . P O L O T U R Í S T I C O

Criação de uma infra estrutura básica para oturismo
em larga escala em Guaíra, através de Incentivos, Motiva¬
ções eVerbas:

—Para ainstalação em Guaíra de Grandes Grupos
H o t e l e i r o s

—Divulgação ePropaganda em larga escala, âmbito
n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a l .

—Inclusão de Guaíra com bastante destaque no
calendário Turístico da Paranatur eoutras Organi¬
zações de Turismo.

—Criação de uma Zona Franca em Guaíra-Pr.
~~ Melhoria das vias de acesso, tornando mais curta a

ligação Guaíra-Foz do Iguaçu, com finalidade de
formarmos um Circuito Turístico entre essas duas
cidades.

~Melhorar acategoria de nosso Aeroporto, para a
categoria Internacional.

—Criação de um roteiro turístico fluvial desde Presi¬
dente Epitácio, Guaíra, Foz do Iguaçú evice-versa,
epós odesaparecimento das Sete Quedas do Rio
Paraná em Guaíra.

—Instalação de
gem Direta Internacional (D.D.L).

—Melhoria eampliação da capacidade de carga de
nosso porto fluvial, às margens do Rio Paraná em
Guaíra, que ésem sombra de dúvida o2^ da
América do Sul. Oque não deixa de ser também
uma grande atração turística.

c o n s h

—Melhoria eampliação do sistema viário urbano.
—Melhoria eampliação de Redes de Esgoto.
—Melhoria eampliação da Rede de Água.
—Melhoria eampliação da Rede de Luz.
—Ampliação da malha asfáltica da cidade.
—Projetos de área de lazer earborização para a

conservação do meio ambiente.
—Ampliação da Rede Telefônica.
— E t c .

Conclu indo:
Anossa cidade de Guaíra, situada às margens do Rio

Paraná aqua! possue uma das maiores maravilhas do
mundo, as Sete Quedas do Rio Paraná, cujos dias estão
contados pelos passos do progresso, pode ser considerada
como uma grande pedra preciosa que para ser reconheci¬
da eter oseu valor real, basta apenas ser lapidada, mas,
por mãos hábeis, que tenham asensibilidade de um artis¬
ta eaforça de um lutador.

Cremos perfeitamente poder lapidar esta pedra pre¬
ciosa porém nos faltam grande parte dos recursos.

Em vista disso você que não conhece nossa cidade,
mas está ouvindo esentindo onosso apelo, apelo que não
éde um só, mas de toda uma cidade. Você que desconhe-

nossos problemas, que também desconhece as nossas
pequenas, mas, fortes vantagens dentre elas:

~Oescoamento das safras do Oeste Paranaense, Sul
de Mato Grosso eParaguai através da maior hidro-
via do mundo, oRio Paraná.

—Projeto Ferroviário plenamente aprovado, faltando
apenas definição de verbas para aexecução do tre¬
cho ferroviário até Guaíra.

~Loca! de construção ideal para abarragem de Uha
Grande baixa aqua! servirá para aligação do Para¬
ná com Mato Grosso, além éclaro de produzir
energia para toda região.

—Região de grande produtividade Agro-pastoril.
Você então analisa econdue que as vantagens são

básicas, porém, em número bastante inferior as necessi¬
dades para transformação de Guaíra em um pólo Indus¬
trial, Turístico eEstudantil.

Agora cabe anós de Guaíra esclarecermos oporque
de querermos todo esse progresso, que para os pobres de
espírito poderá ser considerado babUônico eaté impos¬
sível .

c e

Porque por maior que seja onosso pedido, anossa
solicitação, ou até mesmo anossa imposição ela nunca
poderá ser comparada auma obra nababesca.

Porque nós de Guaíra perderemos dentro em breve,
algo muito mais grandioso que se comparado anossa
reivindicação, esta compensação torna-se insignificante,
porque perderemos uma obra que amão natureza levou
milhares de anos para realizar ehomem algum jamais
poderá reconstruir. Porque nós de Guaíra perderemos
as nossas Sete Quedas do Rio Paraná.

Centra! Telefônica para Disca-u m a
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moção, aprovada por unanimidade,
sob re op rob lema fe r rov iá r i o no
nosso estado. Ao mesmo tempo,
p r o m o v e u u m m i n u c i o s o e s t u d o
s o b r e a n e c e s s i d a d e r e a l d a s i n *

dústrías de soja emilho, principal¬
m e n t e , e o a t e n d i m e n t o d e fi c i t á i o
d a R e d e F e r r o v i á r i a F e d e r a l à s

empresas. Elaborou um documento
que foi levado ao Ministro Elíseu
Resende , dos Transpo r tes , em
Brasília, dia 17 de maio passado.
Eoresu l tado de tudo fo i uma v i tó¬
ria da ACIM na primeira fase dessa
verdadeira guerra em que já se en¬
volveram políticos eoutras entida¬
des durante muito tempo, tentando
solucionar ocomplicado quadro. O
M i n i s t r o r e c e b e u a c o m i s s ã o t o m o u

providências iniciais evirá aMarín-

O t r a n s p o r t e f e r r o v i á r i o
constitui um dos principais proble¬
mas para aeconomia paranaense em
r a z ã o d e o e s t a d o s e r b a s i c a m e n t e

agrícola. Na época de opulentas
safras éque se ressentem as indús¬
tr ias mais a inda com asi tuação,
decorrente da estrutura precária dos
sistemas de transportes, vinculados
àCentra l do Paraná, onde a inda
trafegam vagões de 1930, enquanto
contraditoriamente oBrasil exporta
l o c o m o t i v a m o d e r n í s s i m a s .

A A s s o c i a ç ã o C o m e r c i a l e
Industrial de Maringá -ACIM -
encetou evenceu na sua primeira
fase, uma luta importantíssima para
solucionar esses problemas. Prímei-
r a m e n t e , a p r e s e n t o u n a X X V I M
Plenária da Federação das Associa¬
ções Comerciais, em Curitiba uma gá.

T R A N S P O R T E F E R R O V I Á R I O :
S O L U Ç Õ E S AV I S TA

MIMISTM EUSEU RESEMBE TIRÁ
A M A R I M G Á

uma audiência com oMinistro para odia 17 do mês pas¬
sado, em Brasília, às 17 horas, antes da sua viagem para
oJapão. No dia 11 daquele mês, numa'reunião com o
prefeito interino, Sincler Sambatti, foram indicados os
nomes dos que iriam àCapital do país levar odocumento

Ministério dos Transportes. Seus nomes: Dr. Sidney
●Meneguetti, Presidente da ACIM; Alcides Siqueira Gomes,
Diretor da entidade; e, oSr. Emílio Germani, Diretor da
Germani; Sr. Reinaldo Rehber Ferreira, Diretor-Presiden-
te da COCAMAR; Vice-Prefeito, Sincler Sambatti; e

Sr. José Carlos Casarotto, da Neva.
As partes explosivas do trabalho entregue ao

Ministro, Eliseu Resende, dos Transportes foram as
seguintes; acomeçar pela introdução redigida pelo Sr.
Ednei Ferreira, Assessor da entidade.

"A Associação Comercial eIndustrial de Maringá,
órgão representativo das classes empresariais
deste para levar aVossa Excelência os fatos relatados e,

final solicitar providências urgentes objetivando resol¬
ver um grande problema”. "O Paraná éum Estado basica¬
mente agrícola eem particular, nossa região possui uma
estrutura econômica essencialmente alicerçada na agricul¬
tura da qual depende de forma direta eexclusiva".
"Maringá éosegundo centro de comeicialízação de
produtos primários do estado, sobretudo de soja emilho,
estando geograficamente localizadas na região norte".
"No ano em curso, estamos enfrentando um gravíssimo
problema cujos reflexos se fazem sentir díretamente sobre

Indústrias exportadoras de soja emilho, que utilizam o
transporte ferroviários: falta de locomotivas evagõesT. <...)

"Como as proporções deste problema são alarman¬
tes, em nome dos empresários eda própria comunidade.

Justamente durante asafra de soja deste ano, as
indústrias viveram um gravíssimo problema: afalta de
locomotivas, vagões de carga; baixa rotatividade de
comboios, absurdas demoras dos mesmos no percurso
até oPorto de Paranaguá.

Indústrias de soja emilho foram as mais afetadas
asituação. E, através dos seus representantes todo

oquadro foi apresentado àAssociação Comercial e
Industrial de Maringá —ACIM.

Aentidade então, tomou para si oproblema.
Programou erealizou uma série de reuniões arespeito
divulgada pela imprensa local, entre empresários interes¬
sados eoPrefeito Municipal, Dr. João Paulino, uma vez
que oatual estado de coisas ameaçava sérias conseqüên-
clas ao próprio município. De tais encontros, resultou
acomposição de uma comissão, formada de representan¬
tes da ACIM, GERMANI, COCAMAR, NORPA ENEVA
Seus membros elaboraram um questionário com vários
perguntas, possibilitando aobtenção de informações so¬
bre oretrato real das preocupações das indústrias. Algu¬
mas perguntas foram formuladas da seguinte forma: "Em
caso de uso de vagões qual acapacidade diária atual de
carregamento de sua empresa?" Delas, puderam extrair

estudo, demonstrando anecessidade das indústrias e
do atendimento dado pela Rede Ferroviária Federal.

O O F I C I O

Com todo olevantamento produzido, através dos
questionários devidamente respondidos, aComissão, após
toda atabulação de dados, preparou um ofício ao Minis¬
tro dos Transportes Eliseu Resende cientificando-o de
toda aproblemática.

OPrefeito João Paulino, imediatamente, marcou

a o

c o m

s e r v e - s e

n o

u m

a s
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I C

deliberamos realizar um estudo para levantarmos alguns
dados einformações que possibilitassem aelaboração de
um trabalho aser encaminhado, em caráter de urgência a
Vossa Excelência visando soluções de curto prazo .^

"A título de ilustração, tomando-se omês de
março como exemplo, podemos perceber que aRede
colocou àdisposição dos usuários aproximadamente,
2010 vagões, que nos dão uma média diária de 67 vagões/
dia. Porém tal oferta está muito aquém da demanda .

"Vejamos; no questionário apergunta 9, indaga
sobre quantas toneladas dia aempresa para otransporte
através de vagões. Obtivemos aseguinte resposta: 800
t o n e l a d a s .

"A situação écalamitosa: indústrias de grande por¬
te chegaram acancelar projetos de vultosos investimentos
em Maringá pela precariedade do nosso transporte fer¬
r o v i á r i o " .

Sendo assim, em face dos dados eargumentos
apresentados solicitamos aVossa Excelência providências
urgentes no sentido de destinar para Maringá mais três
comboios diários com capacidade de 2.000 toneladas
cada, além das já existentes, para dar escoamento regular
àprodução; solicitamos, também mais 3locomotivas para
movimentação interna do pátio, no serviço de manobras".

"Sugerimos que sejam deslocados vagões elocomo¬
tivas de outras regiões que estejam operando com folga
para solucionarmos ocrucial problema deste ano. Amé¬
dio prazo outras medidas deverão ser tomadas enos pro¬
pomos aencaminhar novas sugestões como, por exemplo,
aprioridade dos investimentos no corredor de exportação
Curitiba-Paranaguá, para mantermos um fluxo regular
de comboios sem orisco de sofrermos interrupções no
trajeto pelas condições do percurso, sobretudo, no trecho
r e f e r i d o " .

"Constatamos uma defasagem entre as necessidades
reais eaoferta da rede, que chega a5.000 toneladas/dia
ou um atendimento equivalente a38%". (...)

"Nesta safra, dispomos apenas de 2a3locomotivas
para manobras no pátio local, quando seriam '
5locomotivas para movimentar 8.000 toneladas/dia e
para atender os 33 ramais particulares existentes em
Maringá, além do IBC edas distribuidoras de petróleo que
têm prioridade no atendimento etambém possuem mais
ramais". (...)

n e c e s s á r i a s

"Ainda pertinente, lembramos que oterminal em
Maringá da Usina de Itaipu já está pronto eoperando com
um movimento que tende aaumentar vertiginosamente
nos próximos anos, requerendo portando, maior
de locomotivas".

"A situação écalamitosa pelos compromissos as-mercadoria emsumidos pelos industriais de entregar a
prazos avançados. Não exageramos ao usar aexpressão
calamidade pois ocorreram casos de paralisação mus
trias ecasos de não utilização de desvios que demandaram
elevados investimentos para serem construídos. Isso t̂gerado, inclusive problemas sociais como ademissão de
empregados". (...)

Sabemos, também, que os comboios, ao chegarem
em Apucarana ficam parados mais uns 5dias; adiante
mais outros cinco dias eno percurso total demoram
média 20 dias quando em condições normais poderia
fazê-lo em apenas 72 horas, de Maringá até Paranaguá".(...)

n u m e r o

EXITO EM BRASÍLIA
AComissão maringaense foi recebida, pessoalmen¬

te, pelo Ministro que leu oestudo, sublinhou alguns
pontos e, no mesmo instante encaminhou uma correspon¬
dência àPresidência da Rede Ferroviária Federal.

Muito solícito com opessoal de Maringá ,oMinis
tro afirmou que já tinha conhecimento dos problemas e
que irá solucionálos. Ao mesmo tempo prometeu uma
visita aMaringá, em breve.

e m
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PARECER NORMATIVO CST NP 18 restai, em se tratando de espécies vege¬
tais que nao se extínguem com opri¬
meiro corte, mas depois de dois ou
mais cor tes. Procede-se ao cálculo em
funçâto do volume extrafdo em cada pe¬
ríodo, em confronto com aproduçáio
total esperada, englobando os diversos
c o r t e s .

9 . 0 4 . 7 9

IMPOSTO SOBRE ARENDA EPRO¬
VENTOS DE QUALQUER NATUREZA

2.20.00.00 NORMAS PARA APURAÇÃO DO
LUCRO REAL DAS PESSOAS JURf-
D I C O S . Dúvidas têm sido suscitadas quanto à

apropriação, como custos ou encargos, das quotas de
amortização ou de exaustão, por parte de empresas que
exploram plantações de certas espécies vegetais que não
se extinguem com oprimeiro corte, mas depois de dois
o u m a i s c o r t e s .

CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS
E E N C A R G O S
Quota de Exaustão dos Recursos Flo¬
r e s t a i s

2.20.09.00

2 . 2 0 . 0 9 . 9 2

Inicialmente compete fixar algumas dis¬
tinções de natureza técnica, necessárias auma dilucidação
de certos aspectos que têm conduzidr ainterpretação
errôneas quanto àutilização de depreciações, amortiza¬
ções equotas de exaustão. Em termos de florestas ou
mesmo de vegetais de menor porte, somente se pode falar

2 .

As quotas de exaustão devem ser calcu¬
ladas eapropriadas como custo ou en¬
cargo ao longo de todo operíodo da
extração dos recursos de origem flo-
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em depreciações em caso de empreendimento próprio da
empresa edo qual serão extraídos apenas os frutos. Nesta
hipótese, ocusto de aquisição ou formação édepreciado
em tantos anos quantos forem os de produção de frutos.
0termo amortização, por sua vez, éreservado tecnica¬
m e n t e

empreendimentos de propriedade de terceiros, aproprian¬
do-se ocusto desses direitos ao longo do período deter¬
minado, contratado para aexploração. Assim ocorre,
por exemplo, nos casos de aquisição de direitos de extra¬
ção de madeira de floresta pertencente aterceiros, ou de
exploração de pomar alheio, por prazo determinado, a
preço único eprefixado. Finalmente, quando se trata de
floresta própria, ocusto de sua aquisição ou formação
{excluído osolo) será objeto de quotas de exaustão, à
medida ena proporção em que os seus recursos forem
sendo exauridos. Também serão lançadas quotas de
exaustão, com observância dos mesmos critérios, quando
afloresta pertença aterceiro, mas éexplorada em função
de contrato por prazo indeterminado. Em qualquer dos
casos mencionados, quanto àdepreciação, àamortização
eàexaustão levadas acustos, ter-se-ão em conta os valo¬
res originais (aquisição ou formação de floresta; aquisição
dos direitos) devidamente corrigidos nos termos da legis¬
lação aplicável (Decreto-lei n.o 1.483/76; Decreto-lei
número 1.598/77).

Houve, assim, uma diluição do custo total pelos exercí¬
cios ao longo dos quais ocorreu aextração ou utilização
dos recursos.
5 . Colocado 0assunto nestes termos, não
édifícil conciuir-se que ocusto de formação de florestas
ou de plantações de certas espécies vegetais que não se
extinguem com oprimeiro corte, voltando, depois deste,
aproduzir novos troncos ou ramos, permitindo um
segundo, ou até, um terceiro corte, deve ser objeto de
quotas de exaustão, ao longo do período total de vida
útil do empreendimento, efetuando-se os cálculos em
função do volume extraído em cada período, em con¬
fronto com aprodução total esperada, englobando os
diversos cortes. Obviamente, as empresas que tiverem
situações deste tipo devem munir-se de elementos hábeis
às demonstrações exigíveis pelo Fisco, como, entre ou¬
tros, laudos de profissionais qualificados no ramo (enge-
nheiros-florestais, engenheiros-agrônomos), que possam
seguramente servir de base aos cálculos referidos no item
3, tomando em consideração oeventual decréscimo de
produção após os sucessivos cortes. 0contribuinte que
tiver assim agido, mesmo antes da vigência do Decreto-
lei n.o 1.483/76, sem dúvida terá cumprido os manda¬
mentos legais pertinentes (Lei n.o 4.506/64, artigo 59,
§§ 10 e20; RI R/1966, artigo 189, §§ 1° e20; RI R/1975,
artigos 199 e200).

para os casos de aquisição de direitos sobre

Não obstante alegislação que trata do
assunto aqui enfocado referir-se arecursos florestais,
hão de se aplicar os mesmos princípios ecritérios também
aempreendimentos que envolvam espécies vegetais de
menor porte, não abrangidos no conceito de floresta, à
vista da semelhança que aí se afigura etambém por se
verificar ,neste caso, uma perfeita adequação em função
da filosofia da legislação fiscal edo tratamento contábil-
t r i bu tá r io ma is recomendáve l .

6 .3 . Assim, se determinada empresa épro¬
prietária de uma floresta destinada ao corte para comer¬
cialização, consumo ou industrialização, procederá ela
anualmente àcorreção monetária do valor da aquisição
ou de formação elevará acustos de cada período omon-

aparcela nele consumida, parat a n t e q u e e x p r e s s a
cujo cálculo deverá agir de conformidade com odis¬
posto no §20, alíneas "a" e“b", do artigo 4o do Decre¬
to-lei n.o 1.483/76, que assim se expressa:

"§ 20 ●Para ocá lcu lo do va lor da co ta De se ter presentes, finalmente, os
conceitos expendidos no item 2, em se tratando de
empreendimentos de que não seja proprietário ocontri¬
buinte, procedendo-se ao conveniente tratamento, em
c a d a c a s o .

7 .
de exaustão será observado oseguinte critério:

a) apurar-se-á, inicialmente, opercen¬
tua l que ovo lume dos recursos flores ta is u t i l i zados
ou aquantidade de árvores extraídas durante o
período -base representa em relação ao volume ou
àquantidade de árvores que no início do ano-base
compunham afloresta;

CST, em 09 de abril de 1979.

H u b e r t o B r u n o T I m m
Fiscal de Tributos Federaisb) opercentual encontrado será aplica¬

do sobre ovalor da floresta, registrado no ativo, eo
resultado será considerado como custo dos recursos Publique-se e, aseguir encaminhem-se

cópias às SS.RR.R.F. para conhecimentos eciência
demais órgãos subordinados.

flo res ta i s ex t ra ídos ” . a o s

CST, em 09 de abril de 1979

P r o c e d e n d o n a f o r m a m e n c i o n a d a n o
item 3, ao concluir-se aextração dos últimos recursos,
ter-se-á baixado do ativo ovalor total pertinente aessa
floresta, oqual terá sido distribuído como custo pelos
diverso exercícios sociais em que aempresa promoveu a
extração ou utilização desses recursos, na exata propor¬
ção da parcela extraída ou utilizada em cada período.

4 .

J i m i r S e b a s t i ã o D o n i a k
Coordenador do Sistema de Tributação

F o n t e : D O U - 1 7 - 0 4 - 7 9

POSTO DE ACUMULADORES SATURNOHlUAR

TROCA DE ÓLEO GRATUITA C/REVISÃO NA BATERÍA EÁGUA DESTILADA GRÁTIS.
BATERIAS NOVAS EREFORMADAS C/GARANTIA EM ATE 4PGTOS.

M A R I N G ÁAV. COLOMBO, 2256 -FONE: 22-2818 EAV. SAO PAULO, 887 -FONE: 22-3278
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r
92.13.00.00
96.01.00.00
96 .02 .01 .00 a
96.02.03.00
96.02.04.00
9 6 . 0 2 . 0 5 . 0 0 a
96.02.99.00
9 6 . 0 3 . 0 0 . 0 0 a
96.06.00.00
98.01.00.00
98.02.00.00
98.03 .00 .00 a
98.16.00.00
12. 13. 15. 16
18,21,23, 27 a
31,35 a38. 45
a47, 67, 68. 90.
9 1 . 0 3 . 0 5 a 9 7 . .
39 a42. 44, 48,
49, 65, 66, 73 a

2 / 7 9
IPI -Recolher o IPI de acordo com oquadro asegui r : 1 / 7 9

2 / 7 9
F A T O

G E R A D O R
F A T O

G E R A D O R
2 / 7 9POSIÇÃOPOSIÇÃO

2 / 7 92 / 7 92 / 7 9 2 5 . 2 7 . 0 2 . 0 0

3 2 . 0 1 . 0 0 . 0 0 a

3 2 . 0 8 . 0 0 . 0 0

3 2 . 0 9 . 0 0 . 0 0
3 2 . 1 0 . 0 0 . 0 0 a

3 2 . 1 3 . 0 0 . 0 0
3 3 . 0 1 . 0 0 . 0 0 a
3 3 . 0 5 . 0 0 . 0 0
3 3 . 0 6 . 0 0 . 0 0

3 4 . 0 1 . 0 0 . 0 0

3 4 . 0 2 . 0 0 . 0 0 a

3 4 . 0 4 . 0 0 . 0 0

3 4 . 0 5 . 0 0 . 0 0

3 4 . 0 6 . 0 0 . 0 0

3 4 . 0 7 . 0 0 . 0 0

2 2 . 0 4 . 0 0 . 0 0

22 .05 .00 .00 a
2 2 . 0 7 . 0 0 . 0 0
2 2 . 0 8 . 0 0 . 0 0

2 2 . 0 9 . 0 0 . 0 0
2 4 . 0 2 . 0 1 . 0 0
2 4 . 0 2 . 0 2 . 0 1
2 4 . 0 2 . 0 2 . 9 9
2 4 . 0 2 . 0 2 . 9 9
2 4 . 0 2 . 0 3 . 0 0
2 4 . 0 2 . 0 4 . 0 0
2 4 . 0 2 . 0 6 . 0 0

2 4 . 0 2 . 9 9 . 0 0

2 5 . 0 1 . 0 2 . 0 0

2 5 . 0 3 . 0 2 . 0 0

2 / 7 92 / 7 91 / 7 9
2 / 7 91 / 7 92 / 7 9

1 / 7 9

1.a q. mai
l.a q. mai
l.a q. jun

2.aq.mai( *)
1.a q. mai
1.a q. jun
l.a q. jun
1.a q. jun

2 / 7 9
2 / 7 9

1 / 7 9
2 / 7 9

2 / 7 9

2 / 7 9
1 / 7 9
1 / 7 9

2 / 7 92 / 7 9
1 / 7 9
2 / 7 9

8 5 1 / 7 92 / 7 9
86, 88 e89 3 / 7 9

Quando vend idos pa ra f o ra do Es tado em que
tenham sido produzidos.

IR/FONTE —Recolher oimposto retido em maio dos
rendimentos referidos no item IV do artigo 366 do Decre¬
t o 7 6 . 1 8 6 / 7 5 - R I R .

ISTR —Passageiro, Pessoas eTuristas —Recolher oim¬
posto correspondente ao fato gerador ocorrido em

F A T O
G E R A D O RPOSIÇÃO

6 9 . 0 1 . 0 0 . 0 0 a
69.03.00.00
6 9 . 0 4 . 0 0 . 0 0 a
69.10.00.00
6 9 . 11 . 0 0 . 0 0 a
69.14.00.00
70.01.00.00a
70.04.00.00
70.05.00.00
70.06.00.00.a
70.09.00.00
70.10.00.00
70.11.00.00 a
70.21.00.00
71.16.00.00
87.06.03.00 a
87.06.05.00
87.06.07.00 a
87.06.99.00
87.07.90.01
87.09.00.00 a
87.14.00.00
92.01.00.00 a
92.10.00.00
92.11.01.00
92.11.02.00
92.11.03.00
9 2 . 11 . 0 4 . 0 0 a
92.11.99.00
92.12.00.00

m a i o .
2 / 7 9

ISTR -Cargas -Reco lher o imposto re la t ivo ao fa to
gerador ocorrido em abril.1 / 7 9

2 / 7 9 lUM —Recolher oimposto ou apresentar guia negativa,
das operações de abril.
NOTA: Como este éoúltimo dia útil de junho, estamos
insetindo nele todas as obrigações fiscais de final de mês.
No entanto, oprazo para recolhimento dos tributos fede¬
rais cujo término ocorre em domingo, feriado nacional
ou loca, ponto facultativo, ou data em que, por qualquer
mot i vo não func iona rem os es tabe lec imen tos bancá r i os
arrecadadores, será prorrogado para oprimeiro dia útil
imediato, de acordo com aInstrução Normativa 52 SRF,
de 4-12-75 ÍCoad -DAF/76, p. 6).

^Em relação ao IPI, oprazo final fixado foi, efetivamente
odia 2de julho.

2 / 7 9
1 / 7 9

2 /79
1 / 7 9

2 / 7 9
2 / 7 9

1 / 7 9

1 / 7 9
1 / 7 9

3 / 7 9

2 / 7 9
OBRIGAÇÕES DA PRÓXIMA SEMANA2 / 7 9

2 / 7 9
1 / 7 9 E S T A D U A I S

2 / 7 9 Na próxima semana, você terá apenas um dia destina¬
do ao cumprimento de obrigações fiscais: a2a. feira.2 / 7 9

R O D O L P H O B E R N A R D I S . A .
MATERIA^S PARA CONSTRUÇÃO'

COMÉRCIO, CONSTRUÇÃO CIVIL ETRANSPORTES
E S C R I T Ó R I O :

I

F I L I A LM A T R I Z : F I L I A L

n m k s X o F A u i o y -I PAIANA PAIAIAVAl -PAIANÍ CAUAmIIAimsA
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quando recolherá oICM/Indústrias Autorizadas, se for o
c a s o .

5por cento -Atraso de até 30 dias
10 por cento —Atraso de 31 a60 dias
20 por cento —Atraso de mais de 60 dias.
JUROS —1por cento ao mês.
CORREÇÃO MONETÁRIA (*)
IR, PIS eFGTS (Recolhimento fora do prazo):
M U L T A S : -

5por cento —Atraso de até 30 dias.
10 por cento —Por semestre, ou fraçao, para atrasos
superiores a30 dias.
30 por cento —Teto.
JUROS —1por cento ao mês, exceto quanto ao FGTS,
pois os juros sao incluídos, na tabela juntamente com a
cor reção mone tá r ia .
CORREÇÃO MONETÃRIA (»)

(*)V. os coeficientes trimestrais em seus Colecionadores
C O A D .

P E N A L I D A D E S

CADASTRO DE EMPREGADOS (Omissão):
MULTA —1/3 VRR (*)por empregado.
REDUÇÃO DA MULTA -Para 1/9 do VRR quando
acomunicação for feita dentro de 30 dias. Para 1/6 do
VRR quando aentrega ocorrer entre 31 e60 dias.
(*)Válor de referência regional.
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL (Recolhimento fora do
prazo).
MULTA —Até 30 dias —10 por cento sobre ototal da
contr ibuição.
Além de 30 dias —mais 2por cento por mês de atraso.
JUROS —1por cento ao mês.
CORREÇÃO MONETÃRIA (*)
C Ó P I A A U T E N T I C A D A D O S R E G I S T R O S
CONTÁBEIS (Omissão)
MULTA —De 1a10 vezes omaior va lor de referênc ia
do País.
FUNRURAL (Recolhimento fora do prazo):
MULTA —10 por cento por semestre, ou fraçao de atraso
JUROS —J por cento ao mês.
CORREÇÃO MONETÁRIA (')
lAPAS (Recolhimento fora do prazo) :
M U L T A S : -
10 por cento —Atraso de até 90 dtas.
20 por cento -Atraso de 91 a180 dias.
30 por cento -Atraso de 181 a270 dias.
40 por cento -Atraso de 271 a360 dias
50 por cento —Atraso de mais de 360 dias.
Opercentual será aplicado sobre odébito corrigido
m o n e t a r i a m e n t e .

JUROS -1por cento ao mês.
CORREÇÃO MONETÃRIA (*)
IPI, ISTR elUM (Recolhimento fora do prazo):
M U L T A S :

E S T A D U A I S

ICM( Recolhimento espontâneo fora do prazo):
ACRÉSCIMOS:
Juros de mora de 1por cento ao mês, correça'o monetária

M U L T A S : -
1por cento —Atraso de até 10 dias.

10 por cento —Atraso de 11 a60 dias.
20 por cento —Atraso de 61 a90 dias.
50 por cento —Acima de 90 dias.

GUIA DE INFORMAÇÃO EAPURAÇAO DO ICM -
(Entrega fora do prazo):

MULTA: CrS 300,00

OBS: Ver os aritos 5.° ,12 (e seu parágrafo único) e
18. da Lei 6.757-75 -Coad-ICM-PR/75, p. 197).

TECNOLOGIA PRESENTE EM MARINGÁ
Em 1969, surgiu entre os empresários do Vale do

Itajaí em Santa Catarina, uma sociedade cooperativista
que tinha por fim dinamizar, através dos serviços de
processamento de dados, aburocracia que envolvia aquele
grande núcleo industrial.

Já em 1973, está sociedade tornou-se, devido ao
seu apr imoramento, um centro de processamento de
dados apto aservir qualquer empresa do nosso país.

Hoje oCetil S/A Processamento de Dados possui
seis computadores, servindo aPaulistas, Paranaenses,
Matogrossenses eCatarinenses.

Aqui no Paraná, oCetil está instalado em nossa
cidade, trazendo para Maringá sua contribuição para o
progresso. Chegou aqui em 1976,visando centralizar os
serviços que aqui já efetuava e, seguindo sua filosofia,
não para de crescer junto com Maringá. Aos poucos,foi
conquistando a. simpatia da classe empresarial norte-
paranaense eéhoje omais gabaritado núcleo de proces¬
samento de dados do Paraná.

Assim, oCetil processo, hoje, aqui em Maringá,
omovimento de 60 agências bancárias, presta serviço à
4prefeituras; inclusive,Maringá, epara os empresários de
um modo geral, desenvolveu sistemas que aos poucos vão
sendo implantados, como éocaso das Casas Felipe,
Renascença, Pismel, Expresso Maringá, Soesma, Brasimac,
Maluf, S.A.A.E. de Maringá eoutras empresas de nossa
região.

Pode se dizer que, devido àescassez de indústrias
aqui no Norte do Paraná, oCetil ainda não atingiu a
capacidade de processamento diário oue oseu equipa¬
mento oferece. Trabalha com um computador B-3500 da
Burroughs e96 técnicos efuncionários que num sc
conjunto formam omais eficiente prestador de serviços
que uma empresa pode ter.

Aexemplo de outras cidades, Maringá procura a
industrialização, fato este que só nos traria benefícios.
Para tanto, além da mão de obra farta, da matéria pnma
eda comunicação rodoviária excelente que temos, c
necessário que criemos ainfra-estrutura, que éde vital
importância às grandes indústrias.

OCetil S/A filia Maringá, com seus quase cem
funcionários, com seu equipamento de porte equalidade
incomparáveis, com sua frota de veículos percorrendo
todo oParaná, com seu know how que conquistou o
título de Casa de Software, com sua clientela imensa que
ocredencia, érealidade integrante desta infra-eslrutuiri
que Maringá esboça,visando sua industrialização.

Cetil S/A Processamento de Dados, pessoa |iirídi(..j
de direito privado com capital social de 24.000.000,00,
birô de serviços credenciado aprestá-los em toilo oBr.iMi
fixou em Maringá acorifiança que tem no [jKjgrrrr.o de
nossa região eaqui está, acreditando que aenjade' doe
fazendeiros, em breve^será um grande centro industrial.
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CALENDÁRIO DE OBRIGAÇÕES
F E D E R A I S E E S T A D U A I S

Contrib. Sind. Empregados .
Carc
DCPIS
DRC
FGTS
FUNRURAL
Guia de Inf. eApur. do ICM
IBGE
ICM/Autolançamento
i C M / l n d ú s t r i a s A u t o r i z a d a s
lAPAS

"Drawback"
Empregados Domésticos
Fornecimento de Ext rato das Contas
Vinculadas ao FGTS

Incidência de Contribuições
Previdenciár ia Sobre Fér ias
Indenizadas
I n c i d ê n c i a d o I S T R e m " C o n t a i n e r s ”

Juros Pagos aPesoas Fi'sicas
Lei de 2/3
Loteamento por Pessoas Físicas ....
Mudança de Endereço
Pagamento do FGTS Diretamente ao
Empregado
Reconhecimento Indevido da Isenção
de Tributos
Recusa àExibição de Livros
Regressão na Escala do
Salário-de-Contrbuição

C A L E N D Á R I O - P R - J U N I 1 9 7 9
índice DAS OBRIGAÇÕES

Tendo em vista que alegisla¬
ção t r i bu tá r ia e t raba lh i s ta so f re
alterações quase diariamente, a
ACIM publica nesta edição do seu
Bole t im In format ivo ,o Ca lendár io
COAD das Obrigações Federais e
Estaduais relativas ao mês de junho
de 1979. Ainda nesta edição cons¬
tam as penalidades aque estarão
sujeitos os interessados no descum-
primento dos prazos legais.

1'NDICE DOS LEMBRETES I P I
I P I
I R / D u o d é c i m o s
IR/Fonte
ISTR

Adicional de Insalubridade
Alimenta(;ao Fornecida peto Empregador. .
Alteração de Exercício Social
Base de Cálculo do ISTR
Caracterização de Reincidência
de Infração de IPI
Contribuição Previdenciária dos
Empregadores Rurais
Distribuição de Lucros
Distribuição Disfarçada de Lucros. ..

l U M
P I S

(*) Recolher ou entregar, nos dias úteis
indicados, conforme algarismo final de
inscrição estadual ou tipo de atividade.Cadastro de Empregados

ANTES DE INICIAR OMÊS ÉBOM VERIFICAR
AS OBRIGAÇÕES, CUJO DIA NÃO PODEMOS
ESPECIFICAR, QUE SE VENCERÃO EM JUNHO

ASSIM TEMOS:
1. Débitos parcelados.
2. Cota de IR —Pessoa Física
3. IR- Fonte sobre lucros superiores anualmente a

Cr$ 3.200,00 (1979), atribuídos acotas de capital
no encerramento de exercício, pelas empresas que
encerraram balanço em fevereiro/79.

4. PIS-Repique -Empresas que não vendem mercadorias
Mesmo parazo do duodécimo do IR/PJ ede cota do
Imposto de Renda.

5. Obrigações de natureza Municipal.
6. Declarações de IPI. Até 15 dias após cada período

de ocorrência do fato gerador. Aescala de prazos é
fixada pelas Delegacias da Receita Federal em cada
l o c a l i d a d e .

OBRIGAÇÕES FISCAIS

E S T A D U A I S

I C M / I N D Ú S T R I A S A U TO R I Z A D A S - R e c o l h e r o I m ¬
posto devido pelos estabelecimentos industriais do Grupo
I, sobre as operações de fevereiro.

RECUSA AEXIBIÇÃO DE LIVROS -Aos contribuin¬
tes que se recusarem aexibir os livros edocumentos de
contabilidade, quando exigidos pelos agentes fiscais de
tributos federais, sem prejuízo das outras sanções legais
que couberem, sorá aplicada uma multa que varia entre
Cr$ 2.100,00 eCr$ 10.900,00 (valor para 1979). (Decre¬
to 76.186/75 -artigos 431 e539, letra "b" -Coad/75~
Separata).

A Q I J A S A X T A M O N I C A
BENEFÍCIO^EMPACOTAMENTO DE ARROZ
COMÉRCIO DE CEREAIS EM GERAL.

ABE &CIA. LTDA.
ARROZ ABE-ARROZ SANTA MONICA-ARROZ FIM DA PICADA

TRÉS MARCAS PARA SEU FINO PALADA^
SENHOR VAREGISTA FAÇA CONTATO PELO FONE: 2 4 r - l Z 9 S
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E S T A D U A I S

Na semana entrante, você terá as seguintes obrigações
fiscais acumprir: entregará ao Fisco aGíA (2a. 3a, 4a. ou
6a. feira) erecolherá oICM/Indústria Autorizadas (2a. ou
6a. feira).

OBRIGAÇÕES DA PRÓXIhiA SEMANA
F E D E R A I S

OBRIGAÇÕES FISCAIS
F E D E R A I S

DRC —Entregar oDRC eapanhar oDCPIS para caadas-
tramento dos empregados ainda nao cadastrados, admiti¬
dos em maio.

Apenas na 6a. feira da semana entrante você terá
obrigações fiscais acumprir, pois deverão ser entregues
ao IBGE as 2as. vias das Notas Fiscais série "C".

E S T A D U A I S

Na semana que se aproxima, você não terá obriga¬
ções fiscais acumprir.

P I S / FAT U R A M E N T O
(Código 8.109), 0,75 por cento do faturamento de
dezembro de 1978.

Recolher, através do DARF

INCIDÊNCIA DE COIVrTRIBUIÇOES PREVIDENCIARIAS
SOBRE FÉRIAS INDENIZADAS -Sobre as parcelas
pagas ao empregado, na rescisão do contrato de trabalho,
correspondentes às férias vencidas e/ou proporcionais,
incidirá acontribuição previdenciária ( letra "j" do
item 39 da Portaria 9SPS, de 3-11-78 -Coad-LTPS/78,
p. 414).

PIS/FOLHA DE PAGAMENTO —Recolher, através
do DARF (Código 8.301), 1por cento da folha de paga¬
mento de dezembro de 1978.

E S T A D U A I S

GUIA DE INFORMAÇÃO EAPURAÇÃO DO ICM -
Entregar aGl A, dos contribuintes com algarismo final de
inscrição 1ou 2, referente amaio.LOTEAMENTO POR PESSOAS FÍSICAS -As pessoas

físicas que promoverem loteamentos são consideradas
empresas individuais eequiparadas às pessoas jurídicas.
OParecer Normativo 30 CST, de 4-4-78 (Coad-PCJ/78,
p. 86), esclarece como essas empresas imobiliárias indivi¬
duais devem apurar oresultado dentro do ano-calendário
c o m o e o n d e d e v e m s e r c o n t a b i l i z a d o s o s v a l o r e s r e f e ¬
r e n t e s a c a d a l o t e .

I C M / I N D Ú S T R I A S A U T O R I Z A D A S
imposto devido pelos estabelecimentos industriais do
Grupo 11, sobre as operações de março.

J U R O S PA G O S A P E S S O A S F Í S I C A S - A s p e s s o a s
jurídicas que pagarem, em cada semestre, apessoas
físicas, importância superior aCr$ 400,00 (valor para
1979) atítulo de juros, deverão proceder aretenção do
Imposto de Renda na fonte, como antecipação do devido
na Declaração de Rendimentos, àalíquota de 10 por
cento (artigo 323 do Decreto 76.186/75 -Coad/75
—Separata).

r e c o l h e r o

F O R N E C I M E N T O D E E X T R A T O S D A S C O N T A S

VINCULADAS DO FGTS —Obanco, no qual são efetua¬
dos os depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço, deverá fornecer, até omês de abril de cada ano,
os extratos das contas vinculadas, cabendo, nesse caso,
àempresa distribuí-los entre os respectivos empregados
optantes (item 40 e40.1 da Ordem de Serviços 2FGTS-
POS/78 —Coad/79 —Separata).

o b r i g a ç O e s fi s c a i s

OBRIGAÇÕES FISCAIS
F E D E R A I S

E S T A D U A I S

GUIA DE INFORMAÇÃO EAPURAÇÃO DO ICM -
Entregar aGl A, dos contribuintes com algarismo final de
inscrição 3ou 4, referente amaio.

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL -Oempregador deve exi¬
gir do empregado, no ato da admissão, prova de quitação
da contribuição sindical. Os empregados admitidos após
omês de março, que não tenham trabalhado anterior¬
mente ou apresentado prova da respectiva quitação, te¬
rão acontribuição descontada no primeiro
Subseqüente ao da admissão (artigo 601 do Decreto-Lei
5.452 de 1-5-43 -CLT -Coad-LTPS/79, p.72).

IBGE —Entregar ao IBGE as 2as. vias das Notas Fiscais
série ”C", de maio.

m e s

OBRIGAÇOES DA PRÓXIMA SEMANA FEDERAIS

Na próxima semana você terá multas obrigações a
cumprir, pois deverá, na 2a. feira, entregar aDRC epagar
oPIS ena 6a. Feira deverá entregar oCadastro de Em¬
pregado erecolher oIPI. OBRIGAÇÕES FISCAIS
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E S T A D U A I S

GUIA DE INFORMAÇÃO EAPURAÇAO DO ICM -
Entregar aG1A dos contribuintes cim algarismo final
de inscrição 5ou 6, referente amaio.

OBRIGAÇÕES DA PRÓXIMA SEMANA FEDERAIS
Na quarta feira você deverá entregar oDCPIS devidamen¬
te preenchido, bem como pagar oduodécimo do Imposto
d e R e n d a .

Assim você terá orestante da semana para adiantar
0cumprimento das obrigações de fim de mês.

OBRIGAÇÕES FISCAIS
F E D E R A I S

CADASTRO DE EMPREGADOS —Entregar arelação dos empre¬
gados admi t idos edemi t idos em maio. E S T A D U A I S

Na semana vindoura, você terá que efetuar orecolhi¬
mento do ICM/Autolançamento, na 2a. 3a. ou 4a. feira
s e f o r o c a s o .

IPI —Recolher oIPI de acordo com oquadro aseguir:
F A T O

G E R A D O R
F A T O

G E R A D O R

2,a q. abril
2.a q. maio
2.a q. maio
2.a q. maio

2 / 7 9

POSIÇÃO

2 2 . 0 1 . 0 2 . 0 0
2 2 . 0 2 . 0 1 . 0 0
2 2 . 0 2 . 0 2 . 0 0
22.02.03.00
2 2 . 0 2 . 9 9 . 0 0
2 2 . 0 3 . 0 1 . 0 0
2 2 . 0 3 . 0 2 . 0 1

2 2 . 0 3 . 0 2 . 0 2
2 2 . 0 3 . 0 3 . 0 0

2 2 . 0 3 . 0 4 . 0 0
2 2 . 0 3 . 9 9 . 0 0
2 4 . 0 2 . 0 1 . 0 0
2 4 . 0 2 . 0 2 . 0 1

2 4 . 0 2 . 0 2 . 9 9

2 4 . 0 2 . 0 2 . 9 9

POSIÇÃO
R E G R E S S Ã O N A E S C A L A D O S A L Ã R I O - D E -
CONTRIBUIÇÃO —Ocontribuinte individual que não
tiver condições ou não desejar sustentar acontribuição
previdenciária da classe em que esteja enquadrado, pode¬
rá regredir na escala até oniVel que lhe convier. Ao retor¬
nar àclasse de onde regrediu, somente poderá ascendera
classe Imediatamente superior, após obedecido ointerstí¬
cio previsto, computando, entretanto, otempo anterior
em que contribuiu na mesma classe (artigo 48 do Decreto
83.080, de 24-1-79 —Coad/79 —Separata).

BASE DE CÃLCULO DO ISTR —Entende-se como
valor da carga, para efeito de apuração da base do cálculo
do ISTR, opreço pelo qual os bens ou mercadorias trans¬
portados tenham sido ou sejam normalmente vendidos,
incluindo, portanto, ovalor do IPI eventualmente Inci¬
dente sobre esses bens, em conformidade com odisposto

FAT(I) pelo Parecer Normativo 56 CST-MF, de 8-6-78 (Coad-GERADOR ĉJ/78,p. 137).

3 / 7 9 2 4 . 0 2 . 0 3 . 0 0

2 4 . 0 2 . 0 4 . 0 0
2 4 . 0 2 . 0 6 . 0 0

2 4 . 0 2 . 9 9 . 0 0
2 5 . 2 3 . 0 0 . 0 0
4 3 . 0 2 . 0 0 . 0 0 a
4 3 . 0 4 . 0 0 . 0 0
7 1 . 0 1 . 0 0 . 0 0 a

7 1 . 1 5 . 0 0 . 0 0

8 7 . 0 2 . 0 0 . 0 0 a
8 7 . 0 5 . 0 0 . 0 0

8 7 . 0 6 . 0 1 . 0 0
8 7 . 0 6 . 0 2 . 0 0

8 7 . 0 6 . 0 6 . 0 0

5 / 7 9

3 / 7 9
5 / 7 9
5 / 7 9
5 / 7 9
5 / 7 9 5 / 7 9
4 / 7 9
5 / 7 9 3 / 7 9
5 / 7 9
5 / 7 9

2.a q.abríl
2.a q.abril
2.a q.maio

1.a q.maio (*)

4 / 7 9
4 / 7 9
4 / 7 9
4 / 7 9

(*)Quando vendidos para fora do Estado em que tenham sido
p r o d u z i d o .

POSIÇÃO

87.07.01.00
87.07.02.00
87.07.90.99
87.07.99.00

04/79
04 /79
04 /79
0 4 / 7 9

OBRIGAÇÕES FISCAIS

CAPÍTULOS
50 a64 e94

E S T A D U A I S

ICM/AUTOLANÇAMENTO —Recolher oimposto devi¬
do pelos contribuintes enquadrados no regime de autolan-
çamento, com algarismo final de inscrição 1,2, 3, 4, 5ou
6, sobre as operações de maio.

MUDANÇA DE ENDEREÇO —Dentro de 30 dias da
rnudança de endereço ou sede do estabelecimento ,ou,
ainda, do afastamento do País, ocontribuinte deverá
comunicar ofato àrepartição fiscal, sob pena de sofrer
uma multa que varia de Cr$ 70,00 aCr$ 3.200,00 (valor
para 1979), aser aplicada pela autoridade lançadora da
nova localização do contribuinte (artigo 541 do Decreto
76.186/75 —Coad/75 —Separata).

12 /78

E S T A D U A I S

GUIA DE INFORMAÇÃO EAPURAÇÃO DO ICM -
Entregar aGIA dos contribuintes com algarismo final de
inscrição 7, 8, 9ou 0, referente amaio.

ICM/1N DÜSTRI AS AUTO RIZ AD AS
imposto devido pelos estabelecimentos industriais do
Grupo III, sobre as operações de abrü.

R e c o l h e r o

CRAPKABERIOniIMPRESSOS
COMERCIA IS

CARBONATOS,
C O P I A T I V O S
E A Ç O R E S

CARTÕES,
C O N V I T E S

EPARTICIPAÇÕES

AV E N I D A B R A S I L 2 6 2 2
FONE: 22-7361

M A R I N G Á
P A R A N Ã
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OBRIGAÇÕES FISCAIS

OBRIGAÇÕES DA PRÓXIMA SEMANA FEDERAIS
E S T A D U A I S

Asemana que se aproxima será aquela das costumei¬
ras obrigações de fim de mês. Por Isso, prepare-se para, na
sexta feira, entregar aCópia dos Registros Contábeis e,
ainda, recolher os valores relativos àContribuição Sindical
dos Empregados, FGTS, FUNRURAL, lAPAS IR/FONTE
I S T R e l U M .

ICM/AUTOLANÇAMENTO -
devido pelos contribuintes enquadrados no regime de
autolançamento, com algarismo final de Inscrição 7ou
8, sobre as operações de maio.

R e c o l h e r o i m p o s t o

P A G A M E N T O D O F G T S D I R E T A M E N T E A O
E M P R E G A D O E S T A D U A I SNa rescisão do contrato, sem justa
causa, pelo empregador, deverão ser pagos, diretamente
ao empregado, no Recibo de Quitação, os valores dos de¬
pósitos correspondentes ao mês da rescisão eao imedia¬
tamente anter ior, a lém da importância igual a10 por
cento desses valores edo montante dos depósitos, dos

eda correção monetária (Lei 5.107/66, artigo

Na semana que se aproxima, você não terá obrigações
fiscais acumprir.

DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS -Aalie¬
nação de bens ou direitos asócios ou acionistas pelo
valor contábil ,quando este énotoriamente inferior ao de
mercado, caracteriza uma presunção de lucros distribuí¬
dos disfarçadamente (artigo 60 do Decreto-lei 1.598/77 —
Coad-IR/77, p. 540).

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE -Oadicional de
insalubridade écalculado tendo por base osalário míni¬
mo regional, não importando que oempregado receba
salário superior ao mínimo legal (Prejulgado 8TST, de
1964).

j u r o s
60, com anova redação dada pelo Decreto-lei 1.432/
75-Coad-LTPS/75, p. 513).

OBRIGAÇÕES FISCAIS

DCPIS (Documento de Cadastramento no PIS) —Termi¬
na hoje oprazo para entrega do DCPIS, devidamente pre¬
enchido ,na agência bancário autorizada.
DUODÉCIMOS -Hoje éoúltimo dia para recolhimento
da parcela do Imposto de Renda em duodécimos.

E S T A D U A I S

ICM/AUTOLANÇAMENTO -Recolher oimposto devi¬
do pelos contribuintes enquadrados no regime de auto¬
lançamento, com algarismo final de inscrição 9ou 0, so¬
bre as operações de maio.

CARACTERIZAÇÃO
INFRAÇÃO DE IPI -Consoante disposto pelo Acordao
58.648 do 20 CC-MF, de 30-5-78 (Coad-PCJ/78, p. 189),
areincidência só se caracteriza com relação àinfração
praticada após otrânsito em julgado, administrativo, da
decisão condenatória proferida quanto àInfração anterior
conseqüentemente, amajoração da multa só incide sobre
os períodos de apuração de débitos vencidos após este
f a t o .

ALIMENTAÇÃO FORNECIDA PELO EMPREGADOR-
Não entrará no computo do rendimento bruto, para fins
de Imposto de Renda, aalimentação fornecida gratuita¬
mente pelo empregador aseus empregados, nem adife¬
rença entre opreço que for cobrado pela mesma eoseu
valor de mercado (artigo 22, letra "n
76.186/75 —Coad/75 —Separata).

LEI DE 2/3 —ARelação Anual de Empregados,
batona do cumprimento da proporcionalidade de 2/3 de
rasileiros admitidos, pelas empresas, terá de ser entregue

na Delegacia Regional do Trabalho (DRT) ou órgão equi¬
valente, no período compreendido entre 2de maio e
30 de junho (artigos 360 eseguintes do Decreto-lei
5.452, de 1-5-43 -CLT -Coad-LTPS/78, p. 162).

d o D e c r e t o

c o m p r o -

R E I N C I D Ê N C I A D ED E

OBRIGAÇÕES FISCAIS
f e d e r a i s

C Ó P I A A U T E N T I C A D A D O S R E G I S T R O S
CONTÁBEIS —Entregar aCARC relativa às contribui¬
ções previdenciárias das empresas que encerraram balan¬
ço em abril.

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL -Empregados -Recolher
ovalor descontado em maio.

FGTS -Recolher oFGTS relativo amaio.

FUNRURAL -Recolher 2,5 por cento sobre ovalor
dos produtos rurais adquiridos em maio.
l A P A S -

respondente amaio.

distribuição de LUCROS -Os lucros distribuídos
por empresas individuais epor sociedades por cotas de
responsabilidade limitada ou em nome coletivo, aos
titulares ou sócios, poderão ser tributados exclusivamente
na fonte, àalíquota de 25 por cento, desde que tais
presas estejam submetidas àtributação do Imposto de
Renda àalíquota de 30 por cento (artigo 9.o do Decreto-
lei 1.338/74-Coad-lR/74, p. 182).
empregados domésticos —operíodo de férias
que deverá ser concedido ao empregado doméstico,
corresponderá a30 dias corridos, uma vez que alegislação
que alterou as férias não excluiu esses empregados (De¬
creto-lei 1.535, de 13-4-77 -Coad-LTPS/77, p. 92).

e m -

Recolher acontribuição previdenciária cor-
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I C M . C A F E

quanto àescrituração do crédito fiscal ante¬
rior aque se refere osubítem 6.11de acordo
c o m o d i s p o s t o n o s u b i t e m 6 . 11 . 1 . "

INSTRUÇÃO SEFI N.o 647/79

Osec re ta r i o de es tado das finanças no
uso das atribuições que lhe confere oinciso II do art. 52
da Constituição do Paraná, tendo em vista odisposto no
art. 20 da Lei n.o 6.364 de 29.12.72, resolve expedir a
seguinte Instrução:

3. Ficam introduzidos mais dois subitens àInstrução
SEFl n.o 608 de 11 de maio de 1978, com aseguinte
redação:

" 6 . 11 . 4 . Quando oadquirente de café do IBC !
não estiver Inscrito no Cadastro de Contri- |
buintes do Estado (contribuinte de outra uni- j
dade federada), será emitida Nota Fiscal Avul¬
sa, sem destaque do ICM".

Os números dos documen tos em i t i dos
pelo IBC serão indicados na Nota Fiscal Avul¬
sa referida no subitem anterior, devendo,
toda adocumentação, acompanhar ocafé ad¬
quirido até oestabelecimento destinatário, si¬
t u a d o e m o u t r a u n i d a d e f e d e r a d a " .

Súmula: ICM. CAFÉ. Altera aInstrução SEFl n.o 608/
78, quanto àcondição para adilação de
prazo na exportação equanto ao crédi¬
to fiscal na compra de café do IBC. " 6 . 1 1 . 5 .

1. Fica suspensa acondição prevista na letra bdo sub¬
item 4.1. da Instrução SEFl n.o 608 de 11 de maio de
1978 (A), podendo adilação de prazo de 30 dias ser con¬
cedida na exportação de café Independentemente da loca¬
lidade onde tenha sido fechado ocorrespondente câmbio.

4. ACoordenação da Receita do Estado adotará as medi¬
das necessárias para aregularização dos Processos Admi¬
nistrativo —Fiscais existentes contra oIBC (B) para aexi¬
gência do ICM em operações de circulação realizadas pela
Au ta rqu ia Federa l .

2. Os subitens 6.11.1., 6.11.2. e6.11.3 da Instrução SEFl
n.o 608 de 11 de maio de 1978 passam aviaer com a
seguinte redação:

" 6 . 1 1 . Os estabelecimentos adquirentes de ca¬
fé do IBC, em operação Imune ao ICM, pode¬
rão apropriar ocrédito fiscal do tributo efeti¬
vamente pago na operação anterior (venda ao
IBC dos mesmos cafés por ele entregues), ex¬
pressamente indicado em documento emitido
pela Autarquia Federal, (§ lo in fine, do art.
90 do Código Tributário Nacional, combinado
com 0§10 do art. 34 einciso II do art. 36

5. Esta Instrução entrará em vigor na data da sua publica¬
ção, tendo eficácia, quanto ao disposto no item 1., apar¬
tir de 10 de junho de 1979.

SECRETARIA DE ESTADOS DAS FINANÇAS, em
Curitiba, em 08 de maio de 1979.

da Lei n.o 6.364 de 29.12.72 e, ainda, com o
Inciso II, in fine, do art.23 da Constituição da
República Federativa do Brasil.

Quando aaquisição de café do IBC for
feita por estabelecimento industrial, deverá
este emitir Nota Fiscal de Entrada, com desta¬
que do valor indicado de acordo com osubi¬
tem anterior, reqistrando-a no Livro Registro
de Entradas na forma prevista na legislação
tributária (Instrução SF 286/71 ealterações
posteriores), após ovisto da repartição com¬
petente, designada pela Coordenação da Rscel-
ta do Estado, oqual importará na conferência
dos documentos edo valor correspondente,
bem como na sua Inutilização para fins de no-

aproveltamento de crédito fiscal .
Quando aaquisição de café do IBC for

feita por estabelecimento comercial equando
este remeter oproduto adquirido para outra
unidade federada ou para oexterior do País,
deverá para autilização do crédito aque se
refere osubitem 6.11., apresentar, na reparti¬
ção que emitir aGR-3, adocumentação expe¬
dida pela Autarquia Federal, afim de que seja
inutilizada erecolhida pela Agência de Rendas
como documento fonte do lançamento cor¬
respondente ao CRÉDITO ANTERIOR, no
campo próprio existente nesse documento
de arrecadação.

Quando oestabelec imento comerc ia l
adquirente realizar operação de circulação do
café adquirido do IBCabrangidapordiferimen-
to, sem destaque do ICM, poderá proceder.

EDSON NEVES GUIMARÃES
Secretário de Estado das Finanças

t t 6 . 1 1 . 1

N O T A S E X P L I C A T I V A S

(A) Aletra bdo subitem 4.1. da Instrução SEFl n.o 608/
78 condiciona aconcessão do benefício fiscal da dila¬
ção de prazo de 30 dias na exportação de café aque o
exportador faça prova, por ocasião do processamento
do despacho, de que ocâmbio tenha sido fechado em
instituição financeira no Paraná.

v o
4 é 6 . 1 1 . 2 .

(B) 0D.J.U. n.o 74 de 19 de abril de 1979 dá notícia de
que 0Supremo Tribunal Federal conheceu edeu pro¬
vimento, por unanimidade, ao RECURSO EXTRAOR-
NÁRIO n.o 88.625-7 do Paraná -(Relator Min. Cor¬
deiro Guerra. Recorrente: IBC; Recorrido: Estado do
Paraná). Em decorrência dessa decisão, apesar de o
IBC ser considerado imune ao ICM nas operações de
circulação de café que realizar, ocomprador de café
do IBC, ainda que sem expedição de Nota Fiscal, ha¬
bilita-se, quando da comercialização do produto,
crédito do ICM que incidir sobre aoperação anterior
(Súmula 571 da Jurisprudência Predominante no
STF).

F.Cr$ 1.100,00-P. 7511.

a o

" 6 . 1 1 . 3 .

F : D O E - 1 6 - 5 - 7 9
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ARELOTÉCNICA
A m i M U R A ^ U A A M T m i C A I A I i N A

TÉCNICOS RELOJOEIROS

ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA

t?

U i

U J

lü S E N H O R E S e m p r e s á r i o s

Trate de seu relógio de ponto "'DIMEP
omáximo cuidado para ter em sua organização,
por muitos anos, um perfeito eeficiente contro¬
lador de entradas esaídas.
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-TEMOS 0CUIDADO TODO ESPECIAL QUE SEU RELÓGIO MERECE.

-NOSSOS TÉCNICOS SÃO ESPECIALMENTE TREINADOS PELA PRÓPRIA FÁBRICA.
-ATENDEMOS TODA ASUA LINHA DE RELÓGIOS DIMEP.
-JÁ ESTAMOS AQUI PARA ATENDÊ-LO!

NOSSO FONE É22-6351.

-FAZEMOS CONTRATO DE MANUTENÇÃO.

ARELOTÉCNICA -PRAÇA RAPOSO TAVARES, 36
EDIFÍCIO LUNDGREN, 14.o ANDAR -SALA 1404

P A R A N ÁM A R I N G Á




